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responsável pela condução operacional da companhia ao longo de todo este processo 
recuperacional, esteja atuando em prejuízo e descompasso com os interesses sociais da empresa.  
Inclusive, conforme mencionado pelo juízo a quo, a diluição dos poderes da atual Diretoria não 
seria recomendável, e vai de encontro à orientação dada pela ANATEL, devendo ser preservada a 
autonomia e a independência da Diretoria das devedoras, que foi constituída, na sua maioria, 
antes da instauração do atual conflito entre credores e devedores, responsável pela condução 
operacional da companhia ao longo de todo este processo recuperacional, sendo capazes de 
preservar a prestação do serviço público de forma satisfatória. (...)  Contudo, de fato, a 
divergência entre os acionistas acerca do plano de recuperação a ser apresentado em assembleia 
vem causando um notório tumulto na administração da companhia, tendo impedido o conclave por 
três vezes, ensejando uma insustentável prorrogação do stay period, além de ocasionar uma 
generalizada insatisfação entre os credores e uma densa instabilidade no seio desta recuperação." 
 
 
 
A Assembleia Geral de Credores foi então realizada no dia 19/12/2017 e a prova de que um 
ambiente tranquilo era fundamental para que a Diretoria negociasse com os credores foram os 
pedidos de suspensão formulados no curso da AGC por relevantes credores das recuperandas, 
como os bondholders, bancos públicos e bancos de fomento estrangeiros, de forma a que últimas 
negociações e ajustes fossem feitos ao plano. 
 
 
Como destacado pelo parecer do Ministério Público que opinou pelo indeferimento do pedido de 
adiamento da AGC formulado pelo referido acionista, o aprimoramento do plano e a dissipação 
dos impasses na negociação podem e devem ser realizados no curso da AGC: 
 
 
"Ocorre, no entanto, que seu aprimoramento é possível até mesmo durante o conclave que se 
aproxima, sendo de responsabilidade de todos aqueles que dela participam produzir algo passível 
de aprovação pelo juízo. TAL INCOMPLETUDE NÃO DEVE SER ÓBICE À REALIZAÇÃO DA 
ASSEMBLEIA, MAS SIM MAIS UM MOTIVO PARA QUE ELA SE INSTALE E DISSIPE UMA 
SÉRIE DE IMPASSES DE NEGOCIAÇÃO QUE SE MOSTRARAM EVIDENTES AO LONGO 
DESSES ÚLTIMOS MESES. Ademais, como é comum em processos dessa magnitude, nada 
impede que uma vez instaurada, obtenha-se avanço em pontos de consenso com a suspensão 
para discussões mais aprofundadas acerca dos entraves." 
 
 
Dito e feito, como vaticinado pelo Ministério Público. As negociações ocorridas durante a AGC 
dissiparam diversos impasses, e, após as suspensões realizadas no curso do conclave, cujos 
trabalhos duraram cerca de 20 horas (o cadastramento dos credores se iniciou às 8:30h do dia 
19/12 e a ata foi assinada às 4:45h do dia 20/12, como informado pelo AJ), o plano foi aprovado 
pela maioria esmagadora dos credores. 
 
 
Assim, parece ter sido acertada a decisão que conferiu ao Presidente do Grupo OI a prerrogativa e 
a responsabilidade de negociar com os credores um plano que atendesse aos interesses da 
coletividade. 
 
 
 
II - COMPARECIMENTO E APROVAÇÃO MACIÇOS 
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A presente recuperação, como já salientado nos autos, traz números nunca antes vistos em um 
processo de recuperação judicial. E esse gigantismo é obviamente um reflexo do tamanho das 
Recuperandas. Não custa lembrar que o Grupo OI é um dos maiores conglomerados empresariais 
do Brasil, com forte impacto na economia brasileira e recolhedor de valores bilionários aos cofres 
públicos a título de impostos.  
 
 
As Recuperandas têm mais de 70 milhões de usuários, geram mais de 140 mil empregos, é 
responsável por sistema de telecomunicações que viabilizam atividades fundamentais ao país, 
como as eleições estatais, têm cerca de 3.000 municípios que dependem exclusivamente de sua 
rede e está presente em quase 100% do território nacional. Assim, por essas peculiaridades, o 
soerguimento do Grupo tem especial relevo no contexto sócio-político-econômico do país.  
 
 
Por isso, reunir em AGC os inúmeros credores do Grupo que estão espalhados por todo o Brasil, e 
também no exterior, era uma tarefa complexa e que demandou uma primorosa atuação do 
Administrador Judicial, que desenhou, estruturou e organizou um evento que estivesse apto a 
receber todos os interessados. 
 
 
Como se extrai do resumo da lista de presença anexado à ata da AGC e colacionado abaixo para 
facilitar a visualização, a Assembleia contou com a participação maciça dos credores das 
Recuperandas: 
 
 
CLASSE I   TRABALHISTAS 
Total de Credores: 4075 / Total de presentes 3383 
83.02% dos credores presentes 
Total do valor dos Credores: 883.824.793,07 / Total do valor dos presentes: 815.561,515,41 
92,28% dos valores presentes 
 
 
 
CLASSE II - GARANTIA REAL 
Total de Credores: 1 / Total de Presentes: 1 
100% dos credores presentes 
Total do valor dos Credores: 3.326.951,525,30 / Total do valor dos Presentes: 3.326.951.525,30 
100% dos valores presentes 
 
 
 
CLASSE III - QUIROGRAFÁRIO 
Total de Credores: 53365 / Total de Presentes: 31993 
59.95% dos credores presentes 
Total do valor dos Credores: 59.185.781.003,19 / Total do valor dos presentes: 58.339.009.803,27 
98.57% dos valores presentes 
 
 
 
CLASSE IV - MICROEMPRESA 
Total de Credores: 1927 / Total de presentes: 994 
51.58% dos Credores Presentes 
Total do valor dos Credores: 50.704.412,75 / Total do valor dos presentes: 29.934.973,26 
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59,04% dos valores presentes 
 
 
 
 
O resultado da votação revela que também foi maciço o apoio dos credores ao plano. Confira-se, 
por oportuno, o laudo de votação anexado pelo Administrador Judicial: 
 
 
Você aprova o plano de recuparação judicial? Plano de recuperação: 
Total SIM: 35.779 / 35.421.646.806,61 (74.6%) de 47.482.481.221,92 
Total NÃO: 141 / 12.060.834.415,31 (25.4%) de 47.482.481.221,92 
 
 
CLASSE I - TRABALHISTA 
  Total de votos Cabeça   Total de Votos Crédito 
Total SIM:  3104 (100%)   
 789.681.310,63 (100%) 
Total Não:  0 (0%)      
 0,00 (0%) 
 
 
 
CLASSE II - GARANTIA REAL 
  Total de Votos Cabeça    Total de Votos Crédito  
Total SIM:   1 (100%)   
 3.326.951.525,30 (100%) 
Total NÃO:  0 (0%)     
 0,00 (0%) 
 
 
 
CLASSE III - QUIROGRAFÁRIO 
Total de Votos Cabeça    Total de Votos Crédito  
Total SIM:   31.682 (99.56%)  31.275.158.047,64(72.17%) 
Total NÃO:  139 (0.44%)             12.060.755.365,09 (27.83%) 
 
 
 
CLASSE IV - MICROEMPRESA 
Total de Votos Cabeça    Total de Votos Crédito  
Total SIM:   992 (99,8%)    29.855.923,04 
(99,74%) 
Total NÃO:  2 (0,2%)          79.050,22 
(026%) 
 
 
 
Ou seja, depois de mais de 20 horas de trabalhos, a AGC foi concluída com a expressiva 
aprovação do plano, em todas as classes de credores.  
 
 
Computando-se o voto por cabeça, o plano foi aprovado por 100% dos credores das classes I e II, 
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por 99,5% da classe III e por 99,8% da classe IV.  
 
 
Computando-se o voto por valor, o plano foi aprovado por 100% dos credores das classes I e II, 
por 72,17% da classe III e por 99,7% da classe IV 
 
A classe III (valor) apenas não alcançou percentual próximo de 100, como as demais, em razão do 
voto desfavorável da ANATEL que desde o início do processo se insurge quanto (i) à submissão 
do seu crédito ao processo de recuperação, sendo certo de que já há decisão deste Juízo, 
confirmada pelo e. Tribunal de Justiça, afirmando que seu crédito está inteiramente submetido à 
recuperação judicial e (ii) ao parcelamento do crédito da Agência Reguladora. 
 
 
Como ressaltou a ANATEL em sua manifestação apresentada ao AJ (Anexo 34 da ata), sua 
Procuradoria-Geral determinou que o representante da ANATEL votasse contra qualquer plano de 
recuperação do Grupo Oi "em razão de óbices jurídicos materiais e formais, uma vez que o 
parcelamento de crédito público se dá necessariamente nas condições definidas em lei pelos 
representantes do povo, em decisão de autoridade administrativa a partir de requerimento 
formulado pelo interessado no âmbito da Administração Pública, e não por meio de decisão de 
credores privados tomada em AGC". Tal alegação será tratada a seguir. 
 
 
Dessa forma, tirante o descontentamento do órgão regulador, O PLANO FOI APROVADO EM 
TODAS AS CLASSES DE FORMA QUASE UNÂNIME, EM UMA ASSEMBLEIA QUE CONTOU 
COM MACIÇA ADESÃO E PARTICIPAÇÃO DOS CREDORES. 
 
 
Este resultado mostra que a esmagadora maioria dos credores acredita que o plano apresentado 
irá soerguer as empresas que têm papel relevantíssimo para a economia do nosso país e, 
portanto, anseiam pela homologação do plano pelo Poder Judiciário. 
 
 
Como se sabe, com intuito inovador, a Lei 11.101/2005 trouxe ao nosso mundo jurídico um 
instituto que, diferentemente da antiga concordata, busca satisfazer o maior número de credores 
da empresa devedora, contudo, sobre um ângulo mais amplo, onde se visa também a proteção 
jurídica do mercado, que deve sempre que possível se desenvolver de um modo sadio em 
benefício da sociedade e do crescimento econômico num todo, mediante a preservação da 
empresa (art. 47). 
 
 
Segundo Manoel Justino Bezerra Filho "Esta lei pretende trazer para o instituto da falência e da 
recuperação judicial nova visão, que leva em conta não mais o direito dos credores, de forma 
primordial, como ocorrera na anterior. A lei anterior, de 1945, privilegiava sempre o interesse dos 
credores, de tal forma que um exame sistemático daqueles artigos demonstra a ausência de 
preocupação com a manutenção da empresa como unidade produtiva, criadora de empregos e 
produtora de bens e serviço, enfim, como atividade de profundo interesse sócia, cuja manutenção 
de ser procurada sempre que possível" (Nova Lei de Recuperação e Falência comentada, 3 ed, 
São Paulo, RT, 2005, pg 129). 
 
 
Ao contrário, a nova lei priorizou, com destaque em seu art. 47, o princípio basilar da recuperação 
judicial, que é o da preservação da empresa, cirando novos mecanismos para alcance deste 
objetivo, onde deixaram os credores de ter posição passiva, para participarem ativamente desse 
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novo procedimento. 
 
 
De acordo com Lídia Valério Marzagão "a adesão dos credores às medidas preventivas de 
recuperação de empresas é de salutar importância passando estes a ter papel de destaque, 
relevante no procedimento da recuperação de empresas, na medida em que darão assentimento 
expresso, em assembleias de credores, sobre as condições propostas no plano de pagamento 
apresentado pelo devedor. O credor passa da condição passiva, que lhe era imposta na lei 
anterior, a ter voz ativa, participando do processo, concordando ou desaprovando as condições 
entabuladas no plano de recuperação apresentado pelo devedor" (A Recuperação Judicial. 
Comentários à nova lei de recuperação e falência de empresas: doutrina e prática. Coord Rubens 
Approbato Machado. São Paulo. Quartier Latim, 2005, pg. 80). 
 
 
Temos, então, a inovadora participação ativa dos credores no projeto de recuperação a ser 
executado, ao mesmo tempo em que o legislador não olvidou em dar entusiástico destaque à 
preservação da empresa, como fonte geradora de empregos e recursos econômicos, e relevante 
função social. 
 
 
No caso dos autos, os interesses dos credores são claros em aprovar o plano apresentado pelas 
devedoras, amplamente discutido e negociado, não cabendo ao juiz interferir na vontade 
manifestada no conclave, que é soberana.  
 
 
Embora haja decisões, em sede de recuperação judicial, conferindo ao Judiciário a fiscalização 
sobre as decisões assembleares, certo é que tal mitigação do poder de decisão dos credores se 
restringe a impedir o desrespeito das garantias Constitucionais e a aprovação de medidas 
vedadas por lei, devendo, em regra, portanto, prevalecer a decisão do colegiado formado.   
 
Neste sentido: 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.359.311 - SP (2012/0046844-8) RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE 
SALOMÃO RECORRENTE : BRAIDO-LEME INDUSTRIA QUIMICA LTDA "ADVOGADO : PAULO 
HOFFMAN E OUTRO(S) RECORRIDO : REI FRANGO ABATEDOURO LTDA ADVOGADO : 
JÚLIO KAHAN MANDEL E OUTRO(S) EMENTA: DIREITO EMPRESARIAL. PLANO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. APROVAÇÃO EM ASSEMBLEIA. CONTROLE DE LEGALIDADE. 
VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA. CONTROLE JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. 
Cumpridas as exigências legais, o juiz deve conceder a recuperação judicial do devedor cujo plano 
tenha sido aprovado em assembleia (art. 58, caput, da Lei n. 11.101/2005), não lhe sendo dado se 
imiscuir no aspecto da viabilidade econômica da empresa, uma vez que tal questão é de exclusiva 
apreciação assemblear. 2. O magistrado deve exercer o controle de legalidade do plano de 
recuperação - no que se insere o repúdio à fraude e ao abuso de direito -, mas não o controle de 
sua viabilidade econômica. Nesse sentido, Enunciados n. 44 e 46 da I Jornada de Direito 
Comercial CJF/STJ. 3. Recurso especial não provido." 
 
 
  A insatisfação pessoal de alguns credores faz parte do processo, mas deve se subjugar ao 
interesse do que fora decidido pela maioria do colegiado, sobretudo a maioria esmagadora que 
votou pela aprovação do plano em questão. No caso dos autos, mesmo diante da magnitude de 
credores e interesses envolvidos, o plano conseguiu agradar a quase todos, o que é raro e deve 
ser levado em consideração pelo julgador. 
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III - O CONTROLE DE LEGALIDADE 
 
Como destaquei na decisão de fls. 250.141/250.147, doutrina e jurisprudência entendem que a 
AGC é soberana em suas decisões quanto ao conteúdo do plano de recuperação judicial, cabendo 
ao Poder Judiciário o controle de legalidade da decisão dos credores, como ocorre em qualquer 
ato de manifestação de vontade. Na oportunidade, colacionei diversos julgados do Superior 
Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro sobre o tema. 
 
 
O Enunciado 44 do Conselho de Justiça Federal é exatamente neste sentido: "A homologação de 
plano de recuperação judicial aprovado pelos credores está sujeita ao controle judicial de 
legalidade."  
 
 
 
O d. Ministério Público, com a competência que lhe é peculiar, apresentou parecer no qual pugnou 
pela homologação do plano aprovado, concedendo-se a Recuperação Judicial nos termos do art. 
58, caput, reputando-se, todavia, como ilegais algumas cláusulas do plano, conforme acima 
relatado, cabendo, assim, a análise detida de cada um dos pontos levantados pelo Parquet. 
 
 
 
a) Crédito da ANATEL 
 
 
Como narrado, o d. representante do Ministério Público manifestou-se pela declaração de 
invalidade da cláusula 4.3.4 do PRJ, por contemplar forma de pagamento dos créditos não fiscais 
da ANATEL em discrepância com as disposições da Lei 13.494/17, que regula a matéria. 
 
 
Entendo, contudo, que a aludida legislação não invalida a cláusula do plano, já que tal legislação 
apenas institui uma faculdade ao devedor, de submeter-se ou não a um programa que prevê a 
quitação parcelada do seu débito; não cria, pois, um limite de parcelamento ao crédito público a 
ser observado em casos de recuperação judicial.  
 
 
Não há, pois, afronta à Lei 13.494/17, até porque o crédito da Agencia não se sobrepõe ao 
interesse da coletividade de credores, pois se trata de crédito submetido a um regime de 
recuperação previsto em lei especial (LRJ). A Anatel deve se curvar à decisão soberana da 
Assembleia de Credores. 
 
 
A submissão dos créditos da ANATEL à recuperação judicial já foi enfrentada à exaustão por esse 
juízo, que por diversas vezes já decidiu que a natureza do crédito da Agência não a coloca em 
posição de primazia em relação aos demais credores, sendo considerando dignos de tratamento 
privilegiado e específico apenas aqueles credores expressamente previstos na legislação de 
regência. 
 
 
Não cabe, assim, repristinar matéria já decidida por esse juízo e que não foi objeto de reforma por 
órgão superior.      
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b) Reembolso de despesas dos credores 
 
 
Têm razão o Ministério Público quando afirma a invalidade das cláusulas previstas na Seção 11 do 
Anexo denominado Subscription and Commitment Agreement do PRJ) que facultam às 
Recuperandas realizarem reembolso de despesas incorridas pelos credores na busca pela 
satisfação de seus créditos no processo de recuperação, por manifesta violação ao art. 5º, II, da 
LRF. 
 
 
 
c) Extensão dos pagamentos de fees 
 
 
Do mesmo modo, assiste razão ao MP quando vislumbra tratamento não isonômico injustificado 
no pagamento das fees previstas no mesmo Anexo. Tal como já decidi anteriormente, por força do 
art. 5º, II, da LRF, deve ser garantido a todos os credores integrantes da Classe III com o mesmo 
perfil (valor, origem do crédito e higidez de garantias de aporte), que se comprometam a investir 
novos recursos na companhia através da subscrição daquelas ações nas mesmas condições, o 
pagamento ali previsto.  
 
 
 
d) Convocação da AGE para decidir sobre questões de governança e aumento de capital 
 
 
Por fim, embora reconheça que os acionistas da companhia devem dar o devido cumprimento às 
medidas aprovadas pela AGC, sob pena de incorrerem no disposto no art. 64 da LRF e em sua 
responsabilização pelos prejuízos que assim causem as companhias, aos seus credores e demais 
acionistas, o MP entende necessária a convocação de AGE para obter a devida formalização e 
concretização das decisões dos credores relativas à governança e ao aumento de capital. 
 
 
Considero, contudo, que as alterações pertinentes, inclusive do estatuto social da companhia, 
aprovadas no PRJ dispensam a realização de AGE e podem ser levadas a cabo pelos órgãos de 
direção da companhia, com base na autorização assemblear de credores, na forma prevista na 
LRF, que é lei especial em relação à LSA sobre a matéria.   
 
 
Relembrando o acórdão acima transcrito, no cenário de uma recuperação judicial, o princípio da 
função social da propriedade, bem como da empresa, devem balizar o exercício dos direitos dos 
acionistas, que não mais se encontram adstrito ao interesse do empresário, mas sim da sociedade 
empresarial e do interesse social indissociável ao soerguimento da empresa viável, de forma a ser 
preservada a fonte produtora e geradora de empregos, bens e serviços, a fim de que seja 
promovida sua função social e estimulando a atividade econômica. 
 
 
Submeter a eficácia das decisões da AGC à realização de AGE em que se vislumbra a real 
possibilidade de descumprimento do plano, convertendo-se eventual descumprimento em 
imposição de sanções a seus acionistas e ressarcimento por perdas e danos, seria medida, no 
entender desse juízo, contrária ao princípio da preservação da empresa, aos arts. 35, I, 50, III e IV, 
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e 64, VI, da LRF. 
 
 
O art. 50 da Lei de Recuperação Judicial contém regra especial com relação à Lei das S/A. Tal 
regramento prevê legítimos instrumentos jurídicos que visam a reestruturação e ao soerguimento 
econômico da empresa recuperanda.  
 
 
A cláusula do plano que regula a governança durante a fase de transição está em consonância 
com o citado artigo 50 da LRJ, e não viola a Lei das S/A, até porque visa conferir estabilidade 
institucional aos órgãos sociais e aos administradores das recuperandas para fins de cumprimento 
do plano de recuperação judicial aprovado pela manifestação soberana dos credores.  
 
 
Portanto, a convocação de AGE é absolutamente desnecessária para  dar eficácia à decisão 
soberana dos credores. Pelo contrário, a convocação de assembleia de acionistas, nesta hipótese, 
reinstalaria a instabilidade fortemente rejeitada pelo Judiciário durante todo esse processo de 
recuperação judicial. 
 
 
A vontade dos credores deve ser respeitada, sendo até mesmo vedada a prática de qualquer ato - 
seja por acionista, membro do conselho ou administrador da companhia - que tenha o fim de 
inviabilizar o cumprimento do plano de recuperação aprovado na forma da lei. Cabe, inclusive, ao 
Presidente do Conselho de Administração dar imediato e efetivo cumprimento ao plano aprovado, 
tão logo homologado, assegurando, dentre outras, as condições provisórias de governança 
corporativa e conversão de dívida em ações, conforme decisão soberana dos credores. 
 
 
No mais, não se vislumbra outra cláusula do plano que mereça questionamento. Nas lições de 
Luiz Roberto Ayoub e Cássio Cavalli, "na esteira do quanto se afirmou acerca da soberania de 
assembleia geral de credores, uma vez aprovado o plano em assembleia, o juiz deverá conceder a 
recuperação, sem que se lhe reserve grande margem de discricionariedade" (A construção 
jurisprudencial da recuperação judicial de empresas. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 296). 
 
 
Assim sendo, entendo que o PRJ deve ser homologando, com as seguintes ressalvas: 
 
 
a) ser inválida a Seção 11 do Anexo denominado Subscription and Commitment Agreement do 
PRJ) que faculta às Recuperandas realizarem reembolso de despesas incorridas pelos credores 
na busca pela satisfação de seus créditos no processo de recuperação, por manifesta violação ao 
art. 5º, II, da LRF; 
 
 
b) devem as condições previstas no item 5 do mesmo Anexo, que preveem o pagamento de 
commitment fee,  serem estendidas a todos os credores nas mesmas condições.    
 
 
 
 
IV - CERTIDÕES DO ART. 57 DA LRF 
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Com relação ao pedido das Recuperandas para que seja concedida a recuperação 
independentemente da apresentação das certidões de que trata o art. 57 da LRF, faz-se 
necessário tecer algumas considerações sobre a referida norma.  
 
 
Dispõe o art. 57 da Lei de Recuperação Judicial: "após a juntada aos autos do plano aprovado 
pela assembleia-geral de credores ou decorrido o prazo previsto no art. 55 desta Lei sem objeção 
de credores, o devedor apresentará certidões negativas de débitos tributários nos termos dos arts. 
151, 205, 206 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional". 
 
 
Sobre este tema, tanto a jurisprudência do STJ como a dos Tribunais firmaram posicionamento 
inicial de que, diante da falta de políticas públicas que conferiam às empresas em recuperação 
judicial parcelamento dos créditos fiscais, atendendo assim o art. 68 da Lei 11.101/2005, não 
haveria necessidade do cumprimento da regra impositiva do art. 57. 
 
 
Contudo, a solidez da referida construção jurisprudencial passou a ser dissolvida, a partir do 
advento da Lei 13.043/2014 que disciplinou o parcelamento especial para dívidas fiscais com a 
União de empresas em recuperação judicial, quando alguns julgados passaram a entender que a 
posição anteriormente solidificada somente deveria ser observada caso o pedido de recuperação 
judicial tivesse sido requerido antes do advento da referida lei, publicada em 14/11/2014, data que 
também entrou em vigor. 
 
 
Neste sentido: 
 
 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032818-78.2015.8.19.0000 AGRAVANTE: MINISTERIO 
PUBLICO AGRAVADO: AMIR ENGENHARIA E AUTOMAÇAO LTDA RELATOR: 
DESEMBARGADOR PLÍNIO PINTO COELHO FILHO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
HOMOLOGAÇÃO DE PLANO DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
JURISPRUDENCIA QUE VINHA ADMITINDO A HOMOLOGAÇÃO DE PLANO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL SEM A APRESENTAÇÃO DAS CERTIDÕES NEGATIVAS DE 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS, EM RAZÃO DA INEXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. EDIÇÃO 
RECENTE DA LEI DE N. 13.043/2014 QUE PREVÊ UM PROGRAMA DE PARCELAMENTO 
TRIBUTÁRIO ESPECIAL PARA AS SOCIEDADES EMPRESÁRIAS EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, DE MODO QUE NÃO HÁ MAIS QUALQUER RAZÃO PARA QUE SEJA DISPENSADA 
A APRESENTAÇÃO DAS CERTIDÕES NEGATIVAS COMO REQUISITO PARA A 
HOMOLOGAÇÃO DO PLANO. O STF E O STJ SE POSICIONARAM NO SENTIDO QUE A 
TÉCNICA DA MOTIVAÇÃO "PER RELATIONEM" NÃO VIOLA O DISPOSTO NO ARTIGO 93, IX 
DA CRFB/88. PROVIMENTO AO RECURSO. " 
 
 
Não é o caso da recuperação judicial em apreço, que teve seu início em junho de 2016. Contudo, 
ainda assim, as certidões não podem ser exigida . 
 
 
Conforme bem destacado pelo Ministério Público, "o tempo decorrido e a reflexão sobre a 
jurisprudência formada e consagrada inclusive no STJ tem levado a modificação do entendimento 
no âmbito das Promotorias de Justiça das Massas Falidas na Comarca da Capital. De fato, a 
exigência da apresentação de CND´s no momento presente apenas levaria a esperada conclusão 
das controvérsias surgidas nesse processo para momento futuro e incerto. Não é demais prever 
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que a deterioração das atividades e das relações das recuperandas com seus credores e 
investidores seria um desdobramento inevitável. Enquanto não homologado o plano nenhum 
pagamento ou providência nele prevista seriam possíveis pois não se iniciaria a fase de 
cumprimento." (fl. 9 do parecer)  
 
 
Ressalte-se inovadora posição lançada no mundo jurídico em acórdão deste Egrégio Tribunal, 
quando da apreciação do agravo de instrumento nº 0050788-91.2015.8.19.0000, assim ementado: 
 
 
"DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
DECISÃO AGRAVADA CONDICIONANDO A HOMOLOGAÇÃO DO PLANO À APRESENTAÇÃO 
DE CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS FISCAIS EXIGIDAS PELO ART. 57 DA LRF, 
CONSIDERANDO O ADVENTO DA LEI Nº 13.043/2014, QUE DISCIPLINA O PARCELAMENTO 
ESPECIAL PARA DÍVIDAS FISCAIS COM A UNIÃO DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. DESNECESSIDADE. REFORMA.  1. Antes da edição da referida Lei nº 13.043/2014, 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se definiu assentando que a inexistência de lei 
específica acerca das regras de parcelamento de dívida fiscal e previdenciária de empresas em 
recuperação judicial autoriza a homologação do plano sem necessidade de apresentação de 
certidões negativas exigidas pelo art. 57 da LRF.  2. Segundo orientação do Superior Tribunal de 
Justiça, "o art. 57 da Lei n. 11.101/2005 e o art. 191-A do CTN devem ser interpretados à luz das 
novas diretrizes traçadas pelo legislador para as dívidas tributárias, com vistas, notadamente, à 
previsão legal de parcelamento do crédito tributário em benefício da empresa em recuperação, 
que é causa de suspensão da exigibilidade do tributo, nos termos do art. 151, inciso VI, do CTN". 
E, ainda, "que eventual descumprimento do que dispõe o art. 57 da LRF só pode ser atribuído, ao 
menos imediatamente e por ora, à ausência de legislação específica que discipline o parcelamento 
em sede de recuperação judicial, não constituindo ônus do contribuinte, enquanto se fizer inerte o 
legislador, a apresentação de certidões de regularidade fiscal para que lhe seja concedida a 
recuperação". (REsp 1187404/MT, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, j. 
19/06/2013).  3. No caso presente, o pedido de recuperação judicial foi protocolizado em 
20/05/2013, antes, portanto, da edição da Lei nº 13.043/2014, que entrou vigor somente em 
13/11/2014. Dessa forma, como não havia lei regulamentadora acerca do parcelamento especial 
na ocasião do ajuizamento da ação, a controvérsia deve ser decidida com base no princípio 
tempus regit actum, sem perder de vista outro princípio, da segurança jurídica. Assim, por tal 
motivo, o art. 57 da LRF não pode obstaculizar a homologação do plano de recuperação judicial, 
na linha de entendimento da Corte Superior.  4.Ademais disso, o parcelamento objeto da Lei nº 
13.043/2014 alcança apenas os débitos federais, mantendo a lacuna legislativa em relação às 
dívidas fiscais estaduais e municipais, sendo ilógico, pelo prisma da razoabilidade, que apenas a 
certidão negativa de débitos fiscais federais seja relevante para efeito de homologação do plano 
de recuperação, em detrimento das dívidas fiscais estaduais e municipais, como se houvesse uma 
impensável ordem hierárquica para o recolhimento de tributos. Logo, o parcelamento especial 
concebido pela Lei nº 13.043/2014, por incompleto, não atende a exigência contida no art. 57 da 
LRF, devendo, por conseguinte, ser mantida a jurisprudência prevalecente na Corte Superior a 
respeito do tema, no sentido de permitir a dispensa das certidões negativas para fins de 
homologação do plano de recuperação.  5. Urge reconhecer que, em muitos casos, os artigos 47 
e 57 da LRF são inconciliáveis, levando à inviabilização dos processos de recuperação judicial e, 
por consequência, impedindo o soerguimento da empresa em dificuldades financeiras. Embora a 
homologação do plano de recuperação esteja condicionada à apresentação das certidões 
negativas de débitos fiscais (art. 57, LRF e art. 191-A, CTN), deve preponderar o princípio da 
preservação da empresa, insculpido no art. 47 da lei recuperacional, cujo propósito maior é 
proteger a fonte produtora, o emprego, a função social da empresa e o estímulo à atividade 
econômica.  6. As disposições da LRF devem ser aplicadas de forma harmônica e sistemática, e 
não isoladamente. O art. 47 expõe categoricamente seu objetivo de viabilizar a empresa viável, 
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com chance real de recuperação, preservando a fonte produtora e geradora de empregos, 
promovendo sua função social e estimulando a atividade econômica. O art. 57, por seu turno, 
limita-se à obrigatoriedade formal de assegurar a quitação fiscal, prestigiando a arrecadação. 
Ambos os interesses (preservação da empresa x arrecadação) militam em favor da coletividade; o 
primeiro pela manutenção de empregos e atividade produtiva; o segundo porque o produto da 
arrecadação, presumivelmente, reverte para o bem comum, de modo a atender as demandas da 
sociedade.  7. No caso concreto, com amparo nos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, deve prevalecer a proteção ao interesse jurídico e social mais relevante, que é 
a preservação da empresa, mesmo porque, conforme art. 5º da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, "na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às 
exigências do bem comum". Nesse contexto, deve predominar a proteção ao emprego, aos 
valores sociais do trabalho, à preservação da empresa com potencial de se reerguer e contribuir 
para o desenvolvimento da economia, inclusive gerando a continuidade da arrecadação, que seria 
interrompida em caso de decretação de falência. Por conclusão lógica, pode-se afirmar que a 
continuidade da empresa viável atende também ao interesse arrecadatório do próprio Fisco e, em 
última análise, da coletividade.  8. Doutrina e jurisprudência sobre o tema. 9. Provimento do 
recurso, dispensando-se a necessidade de apresentação de certidões negativas de débitos fiscais 
como condicionante à homologação do Plano de Recuperação Judicial, mesmo após a edição da 
Lei 13.043/2014 (Desembargador Luciano Saboia Rinaldi)" 
 
 
 
Tal posicionamento tem respaldo não somente no princípio maior da norma específica analisada - 
da preservação da empresa, contido nos termos do art. 47 -, mas na convicção de que enquanto 
não sobressaírem normas práticas e eficazes no sentido de conceder efetivas medidas para que 
as empresas em dificuldade econômico-financeira saldem satisfatoriamente os seus créditos 
fiscais - em qualquer esfera estatal -, não há como impor a essas sociedades empresárias em 
crise  obrigação de quase impossível cumprimento. 
 
 
 
A Lei 13.043/2014 causa certa perplexidade, pois além de se referir ao parcelamento apenas de 
créditos fiscais da União, traz no seu bojo medidas de parcelamento de débitos bem mais 
desvantajosas para as sociedades em recuperação, do que as que supostamente estão com a 
saúde econômico-financeira em dia. 
 
 
Não por outra razão parte da doutrina levanta dúvidas sobre a inconstitucionalidade da referida 
Lei, diante de dois pontos básicos: o primeiro, no que toca à exigência do contribuinte em incluir 
no parcelamento a totalidade de seus débitos tributários, inscritos ou não em dívida, mesmo que 
discutidos judicialmente; e o segundo, na necessidade da desistência expressa, e de forma 
irrevogável, de qualquer impugnação, ação ou recurso e, cumulativamente, a quaisquer alegações 
de direito sobre as quais se fundem as lides administrativas e judiciais. 
 
 
Tais exigências, de fato, parecem ir de encontro à jurisprudência mansa e pacífica do STF no 
sentido da impossibilidade de se utilizar sanções políticas para cobrança de tributo.  
 
 
De modo geral, com o advento da Lei 13.043/2014, a mitigação jurisprudencial construída não 
mais pode ser entendida como absoluta, cabendo assim interpretar a regra contida no artigo 57 
como cogente apenas em casos em que não atente aos princípios informadores da recuperação: 
preservação e função social da empresa. 
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Não podemos olvidar que os créditos fiscais não são afetados pela Recuperação Judicial, e nem 
ao menos a ela se sujeitam, o que torna a exigência da apresentação de certidões negativas ou 
positivas com efeito negativo por empresa em recuperação, de certa forma contrária ao objetivo 
maior da Lei. 
 
 
Portanto, inobstante o advento da Lei 13.043/2014, que além de alcançar apenas os débitos 
fiscais da União, não atenta no caso, aos princípios norteadores da LRF, deve continuar a ser 
posto em sobreposição o objeto maior do processo de Recuperação Judicial que é a preservação 
da empresa pelo seu fim social, pela sua natural capacidade de gerar riquezas, empregos e de 
pagar tributos. 
 
 
Com efeito, coadunado com o posicionamento firmado no referido acórdão acima exposto, e com 
a promoção do Ministério Público, afasto a exigibilidade da apresentação, por parte das 
devedoras, das certidões negativas fiscais exigidas na forma do art. 57 da Lei 11.101/2005. 
 
 
 
 
V - CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 
 
Ante todo o exposto, considerando  a aprovação do plano pela maioria expressiva dos credores 
das recuperandas, na AGC realizada em 19/12/2017, que aguardam a homologação do PRJ pelo 
Poder Judiciário, e uma vez examinados os aspectos de legalidade do plano, resta ao Juízo 
Recuperacional ratificar por homologação a decisão soberana dos credores. 
 
 
 
A decisão de homologação deve ser imediata não apenas por força da lei, mas porque milhares de 
credores terão seus créditos satisfeitos mais rapidamente, lembrando que os credores que 
mediaram com o Grupo OI, que são mais de 30 mil, receberão o saldo residual em até 10 dias 
depois da homologação; e os credores trabalhistas começarão a receber em 180 dias contados da 
homologação. Confiram-se as cláusulas 4.4.1 e 4.1 do plano aprovado: 
 
 
 
Também depende da homologação do plano o início do prazo para que os credores escolham 
entre as opções de pagamento de seus créditos na plataforma das Recuperandas, como se extrai 
da cláusula 4.5 do plano.  
 
 
 
Assim, ante o exposto, cumpridas as exigências legais, CONCEDO A RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
e HOMOLOGO O PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL apresentado por OI S.A., TELEMAR 
NORTE LESTE S.A., OI MÓVEL S.A., COPART 4 PARTICIPAÇÕES S.A., COPART 5 
PARTICIPAÇÕES S.A., PORTUGAL TELECOM INTERNATIONAL FINANCE B.V. e OI BRASIL 
HOLDINGS COÖPERATIEF U.A., com as seguintes ressalvas: 
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a) ser inválida a Seção 11 do Anexo (denominado Subscription and Commitment Agreement 
do PRJ), no que tange à faculdade conferida às Recuperandas de realizarem reembolso de 
despesas incorridas pelos credores na busca pela satisfação de seus créditos; 
 
 
b) serem as condições previstas no item 5 do mesmo Anexo, que preveem o pagamento de 
commitment fee, extensíveis a todos os credores nas mesmas condições.    
 
 
 
                         Nos termos da fundamentação acima, e atento ao art. 50 da LRF, 
esclareço que a vontade soberana dos credores deve ser integralmente respeitada, sendo até 
mesmo vedada a prática de qualquer ato - seja por acionista, membro do conselho ou 
administrador da companhia - que tenha o fim de inviabilizar o cumprimento do plano de 
recuperação aprovado na forma da lei. Cabe, inclusive, ao Presidente do Conselho de 
Administração dar imediato e efetivo cumprimento ao plano aprovado, tão logo homologado, 
assegurando, dentre outras, as condições provisórias de governança corporativa e conversão de 
dívida em ações, conforme manifestação soberana dos credores. 
 
 
 
                       Dispenso as certidões exigidas no art. 57 da LRF, na forma das razões 
acima expostas. 
 
 
 
                       Publique-se, e dê-se ciência pessoal ao MP e demais órgãos com a mesma 
prerrogativa. 
 
 
                        Intimem-se e cumpra-se.  
 

Rio de Janeiro, 08/01/2018. 
 
 

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Fernando Cesar Ferreira Viana 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 44K7.48FE.G9BV.UX8U 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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Processo Eletrônico 

Ofício : 1439/2017/OF 

Rio de Janeiro, 09 de outubro de 2017 

Processo Nº: 0203711-65.2016.8.19.0001 

Distribuição: 20/06/2016 

Classe/Assunto:Recuperação Judicial - Recuperação Judicial 

Autor: OI S.A. e outros  

   Prezado(a) Senhor(a) , 

  

   Sirvo-me do presente para comunicar a V.Sra. que, por 

decisão de fls. 89.330/89.336, destes autos, foi deferida às Recuperandas a “dispensa da 

apresentação de certidões negativas em qualquer circunstância”,  conforme 

fundamentação com trechos descritos a seguir:  (...) 

“Um dos efeitos do deferimento do processamento, diz  respeito  à  questão  da 

possibilidade  do  juízo  da  recuperação  isentar  a  sociedade  empresária  -  em 

recuperação judicial- da apresentação das Certidões Negativas de Débitos Fiscais (CND), 

quando da contratação daquela com o Poder Público.  

Inicialmente, deve ser esclarecido não haver mais dúvidas, quanto à possibilidade da 

contratação, pela empresa em recuperação judicial, com o Poder Público. Tal afirmação 

decorre da simples interpretação contida no art. 52, II da LRF, que aponta a possibilidade da 

contratação com o Poder Público, ou para recebimento de benefícios e incentivos fiscais por 

parte da Recuperanda, desde que apresentadas às negativas fiscais exigidas”. (...)  

“Sendo assim, a certidão exigida no inciso II do art. 32 da Lei 8666/93, que aponta para 

necessidade da apresentação de certidão negativa de falência ou concordata, está em  parte  

derrogada,  pois  neste  caso  prevalecerá  a  também  lei  especial 11.101/05,  

promulgada  posteriormente,  que  expressamente  reconheceu a possibilidade da empresa 

em recuperação contratar com o setor público. Assim, sendo deferida a recuperação, o cerne 

da presente questão se fixa na possibilidade do juízo da  recuperação  poder  isentar  a  

Recuperanda  da  apresentação  das certidões  negativas,  tornando-a  apta  por  

completo  a  participar  de  licitações, receber créditos ou incentivos fiscais do  Estado.  

Em discussão está a ponderação sobre dois importantes princípios constitucionais, quais 

sejam,  o  da  "preservação  da  empresa"  (assim  considerado  por  estar implicitamente  
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conscrito  no  art.  170  da  C.F.),  hoje  considerada  como  ente  de relevante  função  

social;  e,  de  outro  lado,  em  contrapartida,  o  "princípio  do interesse público geral", 

que determina a necessidade do Poder Público observar a legalidade estrita no procedimento 

de licitação, a fim de evitar prejuízo ao bem comum.” (...)  

“Vislumbrada essa situação, imperioso será a utilização do  princípio  da proporcionalidade 

para fins de se fazer uma necessária ponderação entre valores equivalentes.  Trata-se  de  

um princípio  com status constitucional, que busca ponderar direitos fundamentais que se 

conflitam, através da devida adequação dos mesmos com o binômio meio-fim.” (...)  

“Observar-se-á o princípio da proporcionalidade, para então mitigar a aplicação do art. 52, II da 

LRF, a fim de que seja obstada a necessidade da apresentação da CND. Assim, aplica-se o 

binômio meio-fim. Porque, observados os aspectos de cada subprincípio acima informado, 

vê-se que a medida é:  

a) adequada e idônea ao passo que visa garantir acesso a todos aos meios para recuperação 

judicial da sociedade empresária em dificuldade, garantindo a esta o direito de manter os 

contratos já firmados com o Poder Público, ou ainda realizar novos, visto estar comprovado que 

regularmente utilizava esta forma de contratar;  

b) necessária porque  de  outra  forma  não  poderá  a  recuperanda  manter  seus 

contratos de concessão em vigor com o ente público;  

c) mais benéfica, pois certamente atende ao interesse comum geral mais iminente - 

manutenção de fonte geradora de empregos e riquezas.”(...)  

Assim, reitero, as Recuperandas estão isentas da apresentação de Certidões Negativas 

de Débitos em qualquer circunstância, inclusive para que façam jus à qualquer benefício 

fiscal e participem das licitações.    

 

Atenciosamente, 

 

 

Fernando Cesar Ferreira Viana 

Juiz de Direito 

 

 

 

Código de Autenticação:4NN6.UWF7.Z2J1.LH2S 
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Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos) 

 

 

Ao Delegado  da  Receita  Federal  do  Brasil  em  Goiânia 

A/C do Delegado Titular, Sr. José Aureliano Ribeiro de Matos e/ou da Delegada 

Substituta, Sra. Simone Guimarães de Lima 

Avenida Nona Avenida - Lote 01/11 Qd. A 34 - Setor Leste Universitário - Goiânia/GO - 

CEP 74643-010   
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 PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO              
JUÍZO DE DIREITO DA SÉTIMA VARA EMPRESARIAL                                    
DA COMARCA DA CAPITAL 
 
AV. ERASMO BRAGA, 115 – SALA 706 – lâmina central, Centro, Rio de Janeiro- RJ - 
CEP: 20020.903 

 

 Rio de Janeiro, 7 de março 2018. 
INFORMAÇÃO 

Mônica Pinto Ferreira, Mat.01/23655 , Chefe de Serventia Judicial do Cartório da Sétima Vara 
Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro , revendo em seu poder e cartório 
os assentamentos virtuais referentes à AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICAIL de 0I S.A.—Em 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, TELEMAR NORTE LESTE S.A. — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, COPÁRT 4 
PARTICIPAÇÕES S.A — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, COPÁRT 5 PARTICIPAÇÕES S.A —EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAI, PORTUGAL TR1RCOM INTERNATIONAL PINANCE E. V. — EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL e 01 BRASIL IIOLDINGS COÓPER4T7EF — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
distribuída a este juízo, em 20/06/2016, pelo 4° Oficio do Registro de Distribuição, tombada sob o 
n°0203711-65.2016.8.19.0001, em resposta ao solicitado informa que:*********************** 

1. A decisão de fls. 89.496/89.525, que deferiu o processamento da recuperação judicial do 
Grupo OI , foi proferida em 29/06/2016 e publicada na Imprensa Oficial do Estado do Rio de 
Janeiro em 06/07/2016;**************************************************** 

2. O EDITAL PREVISTO NO PARÁGRAFO 2º do art.7º da Lei de Recuperação judicial, foi 
publicado no dia 29/05/2017 às fls. 16/17 do Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro na 
seção de Editais de Demais Publicações, e a lista de credores está disponibilizada 
diretamente no site do TJ/RJ – www.tjrj.jus.br – no link “Página Principal/Consulta/Relação 
Nominal de Credores/7ª Vara Empresarial /OI Relação Final de Credores (Administrador 
Judicial – maio 2017”), estando o processo atualmente em fase de cumprimento do Plano 
de Recuperação Judicial aprovado na Assembleia Geral de Credores que foi realizada no dia 
19/12/17 e homologada por decisão judicial no dia 08/01/18. 
.*********************************************************************** 

3. Com a realização da Assembleia Geral de Credores os processos ajuizados em face do Grupo 
Oi/TELEMAR que se encontravam suspensos podem retomar seu curso, sendo certo que 
aqueles que cuidam de créditos concursais (Constituídos antes de 20.06.2016) deverão ser 
pagos na forma do plano aprovado, extinguindo-se então, os processos em curso. Com relação 
aos créditos extraconcursais, as ações seguem seu curso natural, mas, na esteira do 
posicionamento da doutrina e da jurisprudência, os atos de constrição devem ser 
determinados pelo juízo da 
Recuperação.****************************************************************** 

4. Não foi determinada por este juízo empresarial a abertura de conta ou qualquer 
determinação para envio de ativos das devedoras para este juízo, cabendo às próprias 
buscarem o referido ativo diretamente. Entretanto, permanece inalterada a decisão que 
permitiu a expedição de alvarás para liberação de valores espontaneamente depositados pelas 
Recuperanda antes de 21/06/2016, com a expressa finalidade de pagamento dos credores, bem 
como os valores depositados antes da referida data em execuções ou trânsito em julgado de 
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CEP: 20020.903 

 

sentença de embargos à execuções ou da decisão final de impugnação ao cumprimento de 
sentença. ********************************************************************* 

 
5. A homologação de ajustes nos acordos realizados em sede de mediação, autorizadas por 
este juízo, deverão ocorrer diretamente junto ao juízo natural das causas que geraram os 
créditos transacionados, cujo pagamento da parte final será realizada na forma do Plano de 
Recuperação Judicial. Destarte, nada a prover neste momento. 
***************************************************************************** 
 

6. Permanece em vigor a decisão exarada às fls. 89.330/89.336 e ratificada no item II do 
dispositivo da decisão de fls. 89.496/89.525 que dispensa a apresentação de certidões 
negativas em quaisquer circunstâncias relacionadas às Recuperandas quando da contratação 
com o Poder Público, ou ainda, para perceber créditos por serviços já prestados.************ 

 

7. O ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ARNOLD WALD ASSOCIADOS exerce o cargo de Administrador 
Judicial das Sociedades Empresarias do Grupo OI – Em Recuperação Judicial, tendo sua sede na 
Av. Franklin Roosevelt, 115 – 4º andar – CEP. 20.021-120, Centro, Rio De Janeiro – RJ. Fone (21) 
2272-9328. ******************************************************************* 

 

Mônica Pinto Ferreira – Mat. 01/23655 
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Fls.  
Processo: 0203711-65.2016.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial   
  
Autor: OI S.A. 
Autor: TELEMAR NORTE LESTE S.A. 
Autor: OI MÓVEL S.A. 
Autor: COPART 4 PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: COPART 5 PARTICIPAÇÕES S.A. 
Autor: PORTUGAL TELECOM INTERNATIONAL FINANCE B.V. 
Autor: OI BRASIL HOLDINGS COÖPERATIEF U.A. 
Interessado: PROCURADORIA FEDERAL JUNTO ANATEL 
Interessado: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ARNOLDO WALD 
Interessado: CHINA DEVELOPMENT BANK COORPORATION 
Interessado: GLOBENET CABOS SUBMARINOS S.A. 
Interessado: GOLDENTREE DISTRESSED FUND 2014 LP E OUTROS 
Interessado: PTLS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA E ASSESSORIA TÉCNICA LTDA 
Interessado: MAZZINI ADMINISTRAÇÃO LTDA 
Interessado: TIM CELULAR S.A E OUTRO 
Interessado: JEAN LEON MARCEL GRONEWEGEN 
Interessado: THE BANK OF NEW YORK MELLON S.A 
Perito: RIO BRANCO SP CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA 
Representante Legal: MARCELO CURTI 
Interessado: SOCIETÉ MONDIALE FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Fernando Cesar Ferreira Viana 

 
Em 20/06/2018 

 
 
 

Decisão               
 
1- Fls. 305.759/305.764 (Pet. THAIS ENGELMANN TEIXIERA ALLES)  SOLUTIONS BRASIL 
LTDA): Não compete ao Juízo, mas sim, ao próprio patrono renunciante, comunicar sua renúncia 
ao assistido, conforme dispõe o art. 112 do CPC. Já no que tange à reserva de crédito relativo à 
honorários contratuais, essa depende da prova da existência de contrato por escrito, para fins da 
aplicação do art. 22, § 4º do Estatuto da OAB. 
 
 
 
2- Fls. 305.765/305.766 (Pet. Cleuza Marta da Silva Teixeira): Indefiro diante do contido no 
item XIX da decisão de fls. 89.496/89.525. Esclareço, contudo, que o acompanhamento do 
processo eletrônico por parte dos patronos dos credores, independe da anotação junto ao registro 
e autuação do nome do credor como do seu patrono, visto que as decisões e despachos - quando 
destinados a todos os interessados - são feitas por meio de Editais e Avisos, em geral. 
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3- Fls. 305.767/305.770 (Pet. Mairí Alves Neves): Tratando-se de crédito concursal, deve o 
mesmo ser devidamente habilitado, uma vez que sua satisfação ocorrerá na forma contida no 
plano já homologado. 
 
 
 
4- Fls. 305.771/305.790 (Pet. OI.): Intimem-se como requerido. 
 
 
 
5- Fls. 305.791/305.793 (Pet. OI): Recolhidas as custas, expeça-se a certidão requerida. 
 
 
 
6- Fls. 305.794/305.795 (Pet. BB): Digam as recuperandas. 
 
 
 
 
7- Fls. 305.796/305.799 (Pet. Administrador Judicial): 
 
 
I- Assiste razão ao administrador judicial, no que tange a reiteração do pedido formulado por 
Adelino Sacramento dos Santos às fls. 296.108/296.117, uma vez que, como asseverado 
anteriormente às fls. 303.593, II, operou-se a preclusão temporal, não podendo mais o pedido ser 
aceito. 
 
 
 
II- Acolho integralmente a manifestação do AJ no que diz respeito à submissão à recuperação 
judicial do crédito objeto do processo 0128281-30.2004.8.19.0001 em curso perante a 16ª VC/RJ. 
Como bem destacado pelo AJ, após minuciosa análise do processo "(i) o fato gerador do crédito é 
anterior ao ajuizamento da RJ; (ii) o crédito não se enquadra nas hipóteses previstas no acórdão 
proferido no Agravo de Instrumento nº 0034576-58.2016.8.19.0000 - quais sejam: valores que 
foram 'espontaneamente depositados antes de 21/06/2016, com a finalidade de pagamento', ou, 
em caso de constrição judicial, se a discussão da matéria se esgotou 'seja pelo trânsito em julgado 
dos embargos à execução, seja pela preclusão da decisão da impugnação, antes de 21/06/2016, 
independentemente, de certidão cartorária'".  Oficie-se o Juízo da 16ª VC informando que o 
crédito está submetido à recuperação e, portanto, deverá ser pago na forma do plano de 
recuperação aprovado em AGC. 
 
 
 
8- FLS. 305.801/305.816 (Ofício 5ª Vara de Execução Fiscal): Anote-se a penhora no rosto dos 
autos. Oficie-se informando. 
 
 
 
9- Fls. 305.817; 305.823/305.824 (Ofício 1ª Vara Cível de Montenegro; Ofício JESP de Campo 
Mourão): O crédito informado  está sujeito ao regime da recuperação judicial, uma vez que o 
ingresso da referida ação que culminou com sua constituição precede ao ingresso da R.J 
(20/06/2016), o que importa dizer que o fato jurídico que desencadeou a lide igualmente a 
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precede, condição que a jurisprudência mais atual do STJ tem adotado para declarar a 
concursalidade (Resp 1.447.918 e 1.634.046). Com efeito, não procede a solicitação de penhora 
no rosto dos autos, devendo o referido crédito ser habilitado na forma do art. 9º da Lei 
11.101/2005, sob pena de quebra do pars conditio creditorium. Oficie-se, informando. 
 
 
   
10- Fls. 305.818; 305.825; 305.828 e 305.829 (Ofício 4ª Vara Cível de São Paulo e; Ofícios 
Comarca de Cerro Azul): Oficie-se informando que deverá ser verificado pelo juízo da execução se 
o crédito que se pretende garantir por meio da solicitada constrição judicial é concursal em relação 
à R.J. E, como concursal, esse juízo da recuperação judicial tem considerado todos os créditos, 
cuja demanda ilíquida tenha se iniciado em razão de fato jurídico que precede o deferimento do 
processamento da Recuperação Judicial ocorrido em 20/06/2016, ainda que a sentença ou 
trânsito em julgado sejam posteriores, posição adotada com base na jurisprudência mais atual do 
STJ ( vide ex. Resp 1.447.918 e 1.634.046). Com efeito, definida a concursalidade a penhora não 
poderá ser realizada, eis que deverá o crédito ser devidamente habilitado na forma prevista no art. 
9º e ss da Lei 11.101/2005, e do contrário - ser for extraconcursal - informe-se a este juízo para 
fins da autorização na forma prevista no despacho procedimental relativo às penhoras em garantia 
das execuções que visam a satisfação dos créditos extraconcursais 
 
 
 
11-Fls. 305.819 (Ofício Vara do Trabalho de Paranavaí): Indefiro, pois, os créditos Fiscais não 
estão sujeitos ao regime da Recuperação Judicial (§ 7º do art. 6º da Lei 11.101/2005, não cabendo 
assim sua habilitação ao regime. 
 
 
 
12- Fls. 305.820/305.822 (Ofício Foro Regional de Mandaguari): O crédito informado  está 
sujeito ao regime da recuperação judicial, uma vez que o ingresso da referida ação que culminou 
com sua constituição precede ao ingresso da R.J (20/06/2016), o que importa dizer que o fato 
jurídico que desencadeou a lide igualmente a precede, condição que a jurisprudência mais atual 
do STJ tem adotado para declarar a concursalidade (Resp 1.447.918 e 1.634.046). Com efeito,  
inadequada é a manutenção da penhora realizada nas contas das Recuperandas, devendo o 
referido crédito ser habilitado na forma do art. 9º da Lei 11.101/2005, sob pena de quebra do pars 
conditio creditorium. Oficie-se, informando. 
 
 
 
 
13- Fls. 305.826; 305.827 (Ofício JESP CERRO AZUL): Encaminhe-se o ofício ao Administrador 
Judicial na forma do despacho procedimental que tratou das penhoras para garantia dos créditos 
extraconcursais. Sem prejuízo, oficie-se informando. 
 
 
 
 
14- Fls. 305.886/305.892 (Pet. Amanda Cristina Bahl Feijó): Caso seja confirmado realmente a 
extraconcursalidade do crédito declinado, este será garantido na forma do despacho 
procedimental de fls. 297.336. Sem prejuízo, oficie-se ao 3º JEC de Curitiba, à vista do contido no 
documento de fls. 305.888, na forma determinada no item 10 deste despacho. 
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15- Fls. 305.949/306.078 - Como destaquei na decisão de fls. 294.576/294.577: "Este Juízo é um 
entusiasta da adoção de meios alternativos para solução de conflito, e confia que a mediação 
possa resolver o conflito societário. Não há dúvidas de que será melhor para todos que esse clima 
de instabilidade e desrespeito às decisões judiciais seja estancado para que o Grupo OI possa se 
recuperar e sair deste processo mais fortalecido."  Diante da receptividade à sugestão do Juízo, 
determinei a instauração do procedimento de mediação para que Bratel, Société Mondiale e as 
Recuperandas resolvessem o conflito instaurado.  Certamente que essa solução não poderá 
implicar em qualquer alteração ou modificação do Plano de Recuperação Judicial que foi aprovado 
pelos credores reunidos em AGC e homologado por este Juízo.  A postura da Pharol, 
controladora da Bratel, narrada pelas Recuperandas, de se utilizar da mediação instaurada para 
tentar impedir em Portugal a homologação do plano infelizmente revela que o objetivo deste Juízo 
não está sendo alcançado. Assim, suspenso por ora a mediação pelo prazo requerido pelas 
Recuperandas. Após, reanalisarei a matéria.  Intime-se a Bratel para se pronunciar sobre o 
alegado pelas Recuperandas. 
 
 
 
16- Fls. 306.252/306.386 - O Plano de Recuperação Judicial do Grupo Oi foi aprovado pelos 
credores em AGC realizada em 19/12/2017, homologado por este Juízo em janeiro deste ano, 
tendo as Cortes americana e holandesa proferido recentes decisões reconhecendo a 
homologação do plano e permitindo que as disposições do plano produzam efeitos em suas 
jurisdições. 
 
A Corte Portuguesa, no início deste processo de recuperação, reconheceu que no Brasil é que se 
processa o main proceeding, o que nos leva a crer que a Corte não terá dúvidas em agora 
reconhecer os efeitos do Plano em Portugal, na esteira das decisões de Nova Iorque e Holanda. 
 
No entanto, diante da postura da Pharol e Bratel, defiro o pedido formulado pelas Recuperandas e 
determino a expedição de ofício ao Juízo de Comércio de Lisboa informando que: (i) o Plano foi 
aprovado pela esmagadora maioria dos credores reunidos em AGC; (ii) o PRJ foi homologado por 
este Juízo, não tendo sido proferida até o momento qualquer decisão em segundo grau 
modificando ou suspendendo a decisão homologatória, no todo ou em parte; (iii) a justiça de Nova 
Iorque e a justiça da Holanda já reconheceram que o PRJ pode produzir efeitos em suas 
jurisdições; (iv) os ativos das Recuperandas em Portugal estão contemplados no PRJ para fins de 
pagamento dos credores concursais e qualquer decisão da Corte Portuguesa que vise, de alguma 
forma, afetar esses ativos poderá prejudicar o cumprimento do plano.  
 
Registro que a Pharol e a Bratel têm todo o direito de perseguir seus direitos, recorrer e ajuizar as 
demandas que entenderem necessárias à proteção de seus interesses, mas não pode o Juízo 
aceitar que as acionistas vão a Juízo estrangeiro afirmar que este Juízo tem favorecido as 
Recuperandas em razão de forte influência econômica, social e política e, ainda, afirmar que no 
procedimento de mediação instaurado por este Juízo o plano aprovado por decisão soberana dos 
credores pode ser modificado. 
 
Oficie-se, com urgência. 
 
 
 
 
17- Fls. 306.080/306.103 (Pet. Fernando José Dias e Outra): Diante do relatado, diga o 
Administrador Judicial. 
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18-  Fls. 306.104/306.251 (SJR ASSESSORIA E TRADUÇÃO LTDA-ME): A irresignação quanto 
às condições propostas e a aprovação do Plano de Recuperação Judicial deve ser feita por via 
recursal própria - agravo de instrumento -.Com efeito, se o credor não se ateve às disposições e 
condições estipuladas no PRJ, e se não há qualquer justificativa plausível para não ter ingressado 
a tempo na plataforma de escolha das formas de pagamento, não lhe resta alternativa, senão a de 
receber o restante do seu crédito, nos termos da Cláusula geral. Por fim, esclareço, que a adesão 
à mediação de créditos até 50.000,00, proposta pelas devedoras e autorizada pelo Juízo - 
realizada antes da AGC - em nada guarda relação, com as cláusulas do Plano, o que não pode 
ser conhecido como justificativa para autorizar a reabertura de prazo ao credor para escolher sua 
forma de pagamento. Isso posto, indefiro o pedido. 
 
 
 
19- Fls. 306.387/306.392 (Pet. OI): Defiro, como requerido. 
 
 
 
20- Fls. 306.393/306.440 (Pet. OI): Uma vez que os Embargos de Declaração apresentados pelo 
MP foram acolhidos justamente para correção do erro material apontado (decisão fls. 
305.837/305.839), oficie-se ao pregoeiro, na forma requerida no item 17 de fls. 303.969. 
 
 
 
21- Fls. 306.441/306.486 (Pet. Administrador Judicial): Ciente da apresentação do RMA do mês de 
abril/2018. Dê-se ciência ao MP e interessados por meio da publicação deste despacho. 
 
 
 
22- Fls. 306.487/306.490 (Pet. SOCIETÉ MONDIALE): Anote-se. 
 
 
 
23- Fls. 306.491/311.006 (Pet. OI): Mais uma vez as recuperandas informam a possibilidade de 
serem afastadas de processos de licitação, em vista da condição transitória que apontou, nos 
resultados do exercício social de 2017, índices insatisfatórios para que possam se credenciar pelo 
critério econômico-financeiro, agora em cerca de 94 novos certames.  
 
Em recente oportunidade, assim fundamentei minha decisão:  
 
"....Trazem como novo fundamento para sua proposição, o fato de já terem publicado, no último 
dia 28.05.2018, os resultados financeiros do Grupo OI referentes ao primeiro trimestre de 2018, 
onde se destaca uma substancial evolução no Patrimônio Líquido das recuperandas, que atingiu o 
patamar de R$ 28,9 bilhões. Com efeito, estando presentes os mesmos motivos e razões 
anteriormente apresentados no requerimento de fls. 298.069/298.564, aliado ao fato de que as 
previsões quanto à substancial evolução do Patrimônio Líquido das devedoras se concretizaram, 
replico os mesmos fundamentos e razões contidos na decisão de fls. 298.639/298.642, para 
conhecer e deferir este novo    pedido, estendendo os efeitos da decisão concessiva da tutela de 
urgência em caráter incidental conferida, aos certames licitatórios indicados na postulação.  
Oficie-se, na forma requerida nos itens (i) e (ii) de fls. 303.967, e intime-se como requerido às fls. 
303.969."    
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Com efeito, inalterada a situação, e mantidas a motivação e razões, estendo mais uma vez a 
decisão liminar de fls. 298.639/298.642, agora para deferir na íntegra o pleito de fls. 
306.941/311.006, determinando assim a expedição dos ofícios na forma requerida nos itens (i), (ii), 
(iii) e (iv). 
 
 
 
24- Fls. 311.432/331.433 (Pet. Anatel): Ciente do Acórdão proferido, que anuiu com a 
reestruturação e pagamento dos créditos bondholders, nos termos da Cláusula 4.3.3.2 do PRJ. 
Dê-se ciência ao administrador judicial e MP. 
 
 
 
25 - Fls. 305.794/305.795 -  Diante da suspensão do procedimento de mediação determinado 
nesta decisão, por ora, nada a prover. 
 
 
 
Publique-se e dê-se ciência pessoal ao MP.  
 

Rio de Janeiro, 26/06/2018. 
 
 

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Fernando Cesar Ferreira Viana 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4Y5I.7U12.DYRG.W912 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

OI S.A. – em recuperação judicial 

em recuperação judicial 

MÓVEL”); COPART 4 PARTICIPAÇÕES S.A. 

COPART 5 PARTICIPAÇÕES S.A. 

TELECOM INTERNATIONAL FINANCE B.V

BRASIL HOLDINGS COÖPERATIEF U.A. 

autos da recuperação judicial

abaixo assinados, expor e requerer a V. Exa. o seguinte:

DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL PELO ESTADO DO A

EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL

1. Ao antecipar

recuperação judicial, esse MM. Juízo, amparado pelo

dispensou as recuperandas da apresentação de Certidão Negativa

             

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo nº 0203711.65.2016.8.19.0001

em recuperação judicial (“OI”); TELEMAR NORTE LESTE S.A. 

em recuperação judicial (“TNL”); OI MÓVEL S.A. – em recuperação judicial 

COPART 4 PARTICIPAÇÕES S.A. – em recuperação judicial 

COPART 5 PARTICIPAÇÕES S.A. – em recuperação judicial (“COPART 5”

TELECOM INTERNATIONAL FINANCE B.V. – em recuperação judicial 

BRASIL HOLDINGS COÖPERATIEF U.A. – em recuperação judicial 

recuperação judicial que tem curso perante esse MM. Juízo, vêm, por seus advogados 

expor e requerer a V. Exa. o seguinte:

DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL PELO ESTADO DO A

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL PARA CONTRATAR COM 

O PODER PÚBLICO

antecipar, em 21.6.2016, liminarmente os efeitos

recuperação judicial, esse MM. Juízo, amparado pelo entendimento do 

s recuperandas da apresentação de Certidão Negativas de Débito

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

URGENTE

Processo nº 0203711.65.2016.8.19.0001

TELEMAR NORTE LESTE S.A. –

em recuperação judicial (“OI 

em recuperação judicial (“COPART 4”); 

COPART 5”); PORTUGAL 

em recuperação judicial (“PTIF”); e OI 

em recuperação judicial (“OI COOP”), nos 

. Juízo, vêm, por seus advogados 

DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL PELO ESTADO DO AMAZONAS:

PARA CONTRATAR COM 

do processamento da 

 entendimento do e. STJ sobre o tema, 

s recuperandas da apresentação de Certidão Negativas de Débitos Fiscais – CND, 
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inclusive para a contratação com o Poder Público e participação em licita

trecho in verbis: 

“Isto posto, defiro o pedido de tutela de urgência,

[...]

b) A dispensa da apresentação de certidões negativas e
circunstância relacionada às 
exerçam suas atividades (incluindo certidão negativ
referentes às receitas administradas pela ANATEL e 
de distribuição de pedidos de falência e recuperaçã
89.330/89.336

2. A dispensa de apresentação de CND foi, ainda, ratif

deferimento do processamento da recuperação judicia

exigência de tais certidões,

Confira-se: 

“III
recuperação judicial
Atendidas, portanto, as prescrições legais, e à vis
Ministerial favorável, DEFIRO O PROCESSAMENTO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL das empresas OI S.A. ("OI"), 
anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/MF sob 
76.535.764/0001
Lavradio nº 71, Centro, na Cidade e Estado do Rio d
20230
anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/MF sob o 
33.000.118/0001
Lavradio nº 71, Centro, na Cidade e Estado do Rio d
20230
capital f
com principal estabelecimento nesta cidade do Rio d
na Cidade de Brasília, Distrito Federal, no Setor C
Quadra 3, Bloco A, Edifício Estação Telefônica, tér
70.713
sociedade anônima de capital fechado, inscrita no C
12.253.691/0001
Teodoro da Silva nº 701/709 B, 4º andar, Vila Isabe
Estado do Rio de Janeiro, CEP 20560
PARTICIPAÇÕES S.A. ("COPART 5"), sociedade anônima 
capital fechado, inscrita no CPNJ/MF sob o nº 12.27
com sede e principal estabelecimento na Rua Siqueir
2º andar, Copacaba

             

atação com o Poder Público e participação em licita

“Isto posto, defiro o pedido de tutela de urgência, para determinar:

[...]

A dispensa da apresentação de certidões negativas e
circunstância relacionada às Recuperandas, inclusive para que 
exerçam suas atividades (incluindo certidão negativ
referentes às receitas administradas pela ANATEL e 
de distribuição de pedidos de falência e recuperaçã
89.330/89.336; grifou-se) 

A dispensa de apresentação de CND foi, ainda, ratificada quando do efetivo 

deferimento do processamento da recuperação judicial, diante do evidente óbice que a 

, no momento atual, representa ao soerguimento das recuperand

“III- DISPOSITIVO: Do deferimento do processamento da 
recuperação judicial
Atendidas, portanto, as prescrições legais, e à vis
Ministerial favorável, DEFIRO O PROCESSAMENTO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL das empresas OI S.A. ("OI"), 
anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/MF sob 
76.535.764/0001-43, com sede e principal estabelecimento na Rua do 
Lavradio nº 71, Centro, na Cidade e Estado do Rio d
20230-070; TELEMAR NORTE LESTE S.A. ("TNL"), sociedade 

ônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/MF sob o 
33.000.118/0001-79, com sede e principal estabelecimento na Rua do 
Lavradio nº 71, Centro, na Cidade e Estado do Rio d
20230-070; OI MÓVEL S.A. ("OI MÓVEL"), sociedade anônima 
capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.423.963/000
com principal estabelecimento nesta cidade do Rio d
na Cidade de Brasília, Distrito Federal, no Setor C
Quadra 3, Bloco A, Edifício Estação Telefônica, tér
70.713-900; COPART 4 PARTICIPAÇÕES S.A. ("COPART 4"), 
sociedade anônima de capital fechado, inscrita no C
12.253.691/0001-14, com sede e principal estabelecimento na Rua 
Teodoro da Silva nº 701/709 B, 4º andar, Vila Isabe
Estado do Rio de Janeiro, CEP 20560
PARTICIPAÇÕES S.A. ("COPART 5"), sociedade anônima 
capital fechado, inscrita no CPNJ/MF sob o nº 12.27
com sede e principal estabelecimento na Rua Siqueir
2º andar, Copacabana, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 

atação com o Poder Público e participação em licitações, conforme 

“Isto posto, defiro o pedido de tutela de urgência, para determinar:

A dispensa da apresentação de certidões negativas em qualquer 
Recuperandas, inclusive para que 

exerçam suas atividades (incluindo certidão negativa de débitos 
referentes às receitas administradas pela ANATEL e certidão negativa 
de distribuição de pedidos de falência e recuperação judicial).” (fls. 

A dispensa de apresentação de CND foi, ainda, ratificada quando do efetivo 

diante do evidente óbice que a 

o soerguimento das recuperandas. 

DISPOSITIVO: Do deferimento do processamento da 

Atendidas, portanto, as prescrições legais, e à vista do parecer 
Ministerial favorável, DEFIRO O PROCESSAMENTO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL das empresas OI S.A. ("OI"), sociedade 
anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

43, com sede e principal estabelecimento na Rua do 
Lavradio nº 71, Centro, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 

070; TELEMAR NORTE LESTE S.A. ("TNL"), sociedade 
ônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

79, com sede e principal estabelecimento na Rua do 
Lavradio nº 71, Centro, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 

070; OI MÓVEL S.A. ("OI MÓVEL"), sociedade anônima de 
echado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.423.963/0001-11, 

com principal estabelecimento nesta cidade do Rio de Janeiro e sede 
na Cidade de Brasília, Distrito Federal, no Setor Comercial Norte, 
Quadra 3, Bloco A, Edifício Estação Telefônica, térreo (parte 2), CEP 

900; COPART 4 PARTICIPAÇÕES S.A. ("COPART 4"), 
sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

14, com sede e principal estabelecimento na Rua 
Teodoro da Silva nº 701/709 B, 4º andar, Vila Isabel, na Cidade e
Estado do Rio de Janeiro, CEP 20560-000; COPART 5 
PARTICIPAÇÕES S.A. ("COPART 5"), sociedade anônima de 
capital fechado, inscrita no CPNJ/MF sob o nº 12.278.083/0001-64, 
com sede e principal estabelecimento na Rua Siqueira Campos nº 37, 

na, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 
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22031
B.V. ("PTIF"), pessoa jurídica de direito privado c
com as Leis da Holanda, com sede em Amsterdam, Nari
1043 BW, e principal estab
e OI BRASIL HOLDINGS COÖPERATIEF U.A. ("OI COOP"), 
pessoa jurídica de direito privado constituída de a
da Holanda, com sede em Schipol, Schipol Boulevard 
e principal estabelecimento 
como OI, TNL, OI MÓVEL, COPART 4, COPART 5, PTIF e 
COOP), que se inserem no conglomerado econômico den
"Grupo OI".

Diante do que determino

(...)

II -
sentido de dispensar as Recuperandas da apresentaçã
certidões negativas para que exerçam suas atividade

3. Vale lembrar que a Desembargadora Mônica Di Piero, 

instrumento nº 00043065-84.2016.

a concessão de efeito suspensivo ao recurso, 

“No entanto, de acordo com as recentes decisões do S
de Justiça, as empresas em recuperação judicial est
da apresentação de Certidão Ne
contratarem com o Poder Público, a despeito da exig
art.
Tal orientação assentou
operacionalidade à Recuperação Judicial, com fundam
da LR

4. Diante disso, e buscando o prosseguimento regular d

recuperandas informaram aos entes governamentais co

tipos de serviço –, o deferimento do processamento da recuperação jud

determinação expressa de dispensa de apresentação de certidões negativas

de suas atividades. 

5. Ocorre que, o Governo do Estado do Amazonas, por in

Procuradoria, conferiu interpretação 

Juízo, e, por meio de parecer vinculante direcionado aos órgãos de sua

             

22031-072; PORTUGAL TELECOM INTERNATIONAL FINANCE 
B.V. ("PTIF"), pessoa jurídica de direito privado constituída de acordo 
com as Leis da Holanda, com sede em Amsterdam, Nari
1043 BW, e principal estabelecimento nesta cidade do Rio de Janeiro; 
e OI BRASIL HOLDINGS COÖPERATIEF U.A. ("OI COOP"), 
pessoa jurídica de direito privado constituída de a
da Holanda, com sede em Schipol, Schipol Boulevard 
e principal estabelecimento nesta cidade do Rio de Janeiro (indicadas 
como OI, TNL, OI MÓVEL, COPART 4, COPART 5, PTIF e 
COOP), que se inserem no conglomerado econômico den
"Grupo OI".

Diante do que determino: 

(...)

- ratificação da decisão que concedeu a medida de
sentido de dispensar as Recuperandas da apresentaçã
certidões negativas para que exerçam suas atividade

Vale lembrar que a Desembargadora Mônica Di Piero, relatora do agravo de 

84.2016.8.19.0000, interposto pela ANATEL, consignou, ao negar 

a concessão de efeito suspensivo ao recurso, o seguinte: 

No entanto, de acordo com as recentes decisões do S
de Justiça, as empresas em recuperação judicial est
da apresentação de Certidão Negativa de Débitos para 
contratarem com o Poder Público, a despeito da exig

52, II, da Lei nº 11.101/05. 
Tal orientação assentou-se na necessidade de se conferir 
operacionalidade à Recuperação Judicial, com fundam

LRF”. 

Diante disso, e buscando o prosseguimento regular de suas atividades, as 

recuperandas informaram aos entes governamentais competentes – a quem prestam 

, o deferimento do processamento da recuperação judicial, assim como a 

dispensa de apresentação de certidões negativas

Ocorre que, o Governo do Estado do Amazonas, por in

radoria, conferiu interpretação restritiva ao conteúdo da decisão proferi

de parecer vinculante direcionado aos órgãos de sua

072; PORTUGAL TELECOM INTERNATIONAL FINANCE 
B.V. ("PTIF"), pessoa jurídica de direito privado constituída de acordo 
com as Leis da Holanda, com sede em Amsterdam, Naritaweg 165, 

elecimento nesta cidade do Rio de Janeiro; 
e OI BRASIL HOLDINGS COÖPERATIEF U.A. ("OI COOP"), 
pessoa jurídica de direito privado constituída de acordo com as Leis 
da Holanda, com sede em Schipol, Schipol Boulevard 231, 1118 BH, 

nesta cidade do Rio de Janeiro (indicadas 
como OI, TNL, OI MÓVEL, COPART 4, COPART 5, PTIF e OI 
COOP), que se inserem no conglomerado econômico denominado de 

ratificação da decisão que concedeu a medida de urgência, no 
sentido de dispensar as Recuperandas da apresentação de 
certidões negativas para que exerçam suas atividades”; 

Vale lembrar que a Desembargadora Mônica Di Piero, relatora do agravo de 

a ANATEL, consignou, ao negar 

No entanto, de acordo com as recentes decisões do Superior Tribunal 
de Justiça, as empresas em recuperação judicial estariam dispensadas 

gativa de Débitos para 
contratarem com o Poder Público, a despeito da exigência contida no 

se na necessidade de se conferir 
operacionalidade à Recuperação Judicial, com fundamento no art. 47, 

Diante disso, e buscando o prosseguimento regular de suas atividades, as 

a quem prestam diversos 

, o deferimento do processamento da recuperação judicial, assim como a 

dispensa de apresentação de certidões negativas para o exercício 

Ocorre que, o Governo do Estado do Amazonas, por intermédio de sua 

restritiva ao conteúdo da decisão proferida por esse MM 

de parecer vinculante direcionado aos órgãos de sua estrutura direta e 
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indireta, firmou o entendimento de que “

Recuperação Judicial da apresentação 

somente da Certidão Negativa de Falência

6. Veja-se, nesse sentido, a evidente distorção do comando 

pelo Governo do Amazonas no

“No caso em tela, está
setor de Gerência de Cadastro a esta Assessoria, mo
questionamento feito pela empresa TELEMAR NORTE LES
que certamente se utilizará das respostas ora forne
de cadastramento
participar de futuros procedimentos de contratação 
Público; no caso julgado pelo Juízo da 7ª Vara Empr
do Rio de Janeiro, contudo, dispensou
certidões de regularidade fiscal para empresas em R
Judicial, 
contratação direta com o Poder Público, nem para qu
prorrogado um contrato preexistente,
receber valores por serviços efetiva e reconhecidam
Neste talante, faz
lado, permitir novas contratações (sejam diretas ou
procedimento licitatório, ou, ainda, de adiantament
existentes) independentemente de aprese
Recuperação Judicial, das Certidões de Regularidade
outro, autorizar o pagamento 
efetivamente prestados por uma empresa que, a poste
impossibilitada de apresentar 

7. Para corroborar tal entendimento

Amazonas que as decisões proferidas neste processo de recupe

“alcance meramente inter partes

Certidões Negativas de Débitos Fiscais para a contratação com 

deveriam as recuperandas intentar semelhante pleito

8. A interpretação conferida pelo Governo do Estado do

respaldo em uma linha sequer das decisões proferida

verdade, um deliberado descumpr

extrair da decisão proferida por esse MM. Juízo, me

que a dispensa das certidões se deu apenas para que

             

entendimento de que “não é possível dispensar as empresas em 

Recuperação Judicial da apresentação das Certidões de Regularidade Fisc

somente da Certidão Negativa de Falência” (doc. 1). 

se, nesse sentido, a evidente distorção do comando 

Governo do Amazonas no parecer citado: 

“No caso em tela, está-se diante de uma consulta interna feita pelo 
setor de Gerência de Cadastro a esta Assessoria, mo
questionamento feito pela empresa TELEMAR NORTE LES
que certamente se utilizará das respostas ora forne
de cadastramento ou de atualização de cadastro com a finalidade de
participar de futuros procedimentos de contratação 
Público; no caso julgado pelo Juízo da 7ª Vara Empr
do Rio de Janeiro, contudo, dispensou-se a apresentação de quaisquer 
certidões de regularidade fiscal para empresas em R
Judicial, não para que as mesmas participassem de nova licita
contratação direta com o Poder Público, nem para qu
prorrogado um contrato preexistente, mas para que pudessem 
receber valores por serviços efetiva e reconhecidam
Neste talante, faz-se mister mencionar a diferença abissal entre, de u
lado, permitir novas contratações (sejam diretas ou
procedimento licitatório, ou, ainda, de adiantament
existentes) independentemente de apresentação, pelas empresas em 
Recuperação Judicial, das Certidões de Regularidade
outro, autorizar o pagamento – devido – por serviços já contratados e 
efetivamente prestados por uma empresa que, a poste
impossibilitada de apresentar as ditas Certidões”.

ara corroborar tal entendimento, consignou o Governo do Estado do 

que as decisões proferidas neste processo de recuperação judicial possuem 

alcance meramente inter partes” e, portanto, para que sejam dispensada

egativas de Débitos Fiscais para a contratação com o Estado do Amazonas, 

deveriam as recuperandas intentar semelhante pleito judicial naquele Estado

A interpretação conferida pelo Governo do Estado do Amazonas não encontra

respaldo em uma linha sequer das decisões proferidas por esse MM. Juízo e 

descumprimento da determinação judicial. Ora, 

extrair da decisão proferida por esse MM. Juízo, mesmo com imenso esforço interpretativo, 

que a dispensa das certidões se deu apenas para que as recuperandas pudessem receber por 

não é possível dispensar as empresas em 

das Certidões de Regularidade Fiscal, mas tão 

se, nesse sentido, a evidente distorção do comando judicial promovida 

se diante de uma consulta interna feita pelo 
setor de Gerência de Cadastro a esta Assessoria, motivada por 
questionamento feito pela empresa TELEMAR NORTE LESTE S/A, 
que certamente se utilizará das respostas ora fornecidas em ocasiões 

ou de atualização de cadastro com a finalidade de
participar de futuros procedimentos de contratação com o Poder 
Público; no caso julgado pelo Juízo da 7ª Vara Empresarial do Estado 

se a apresentação de quaisquer 
certidões de regularidade fiscal para empresas em Recuperação 

não para que as mesmas participassem de nova licitação ou 
contratação direta com o Poder Público, nem para que pudessem ver 

mas para que pudessem 
receber valores por serviços efetiva e reconhecidamente prestados. 

se mister mencionar a diferença abissal entre, de um 
lado, permitir novas contratações (sejam diretas ou por via de 
procedimento licitatório, ou, ainda, de adiantamentos de contratos já 

ntação, pelas empresas em 
Recuperação Judicial, das Certidões de Regularidade Fiscal e, de 

por serviços já contratados e 
efetivamente prestados por uma empresa que, a posteriori, restou 

”. (grifou-se). 

Governo do Estado do 

que as decisões proferidas neste processo de recuperação judicial possuem 

” e, portanto, para que sejam dispensadas da apresentação de 

egativas de Débitos Fiscais para a contratação com o Estado do Amazonas, 

 judicial naquele Estado. 

A interpretação conferida pelo Governo do Estado do Amazonas não encontra

s por esse MM. Juízo e revela, em 

imento da determinação judicial. Ora, d.v., não se pode 

smo com imenso esforço interpretativo, 

 as recuperandas pudessem receber por 
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serviços já prestados. Ao revés, a decisão proferid

certidões se deu para 

empresariais, incluindo “certidão negativa de débitos referentes às receitas

pela ANATEL e certidão negativa de distribuição de 

judicial”. 

9. Não se pode perder de vista que o comando judicial 

Juízo tem, justamente, o objetivo de permitir que a

que participam rotineiramente de licitações pública

atividades prescindindo da apresentação de certidõe

pressuposto lógico para a formulação de pedido de p

empresária esteja atravessando circunstancial c

que exigir dela, nesse momento, a apresentação de c

inviabilizar a continuidade de suas atividades.

10. Com todas as vênias 

Amazonas, a interpretação por ela conferida não se 

da verdade, ao prevalecer o entendimento esposado n

protecionista que informa o processo de recupera

preservação da empresa (art. 49 da Lei nº 11.101/05

ao objetivo da própria legislação.

11. A manutenção do entendimento firmado 

mais, sem sombra de dúvidas, inúmeros prejuízos à empre

recuperandas, que se verão impedidas de prorrogar o

do Estado do Amazonas, assim como 

exposto, apenas a liberação de valores pelos serviço

governo do referido Estado.

12. Os prejuízos mensais no caixa das recuperandas, ape

análise, já ultrapassam a quantia de 

             

serviços já prestados. Ao revés, a decisão proferida não poderia ser mais clara: a dispensa das 

certidões se deu para que as recuperandas pudessem exercer suas atividade

certidão negativa de débitos referentes às receitas

pela ANATEL e certidão negativa de distribuição de pedidos de falência e recuperação 

Não se pode perder de vista que o comando judicial exarado por esse MM. 

Juízo tem, justamente, o objetivo de permitir que as recuperandas – sociedades empresárias 

que participam rotineiramente de licitações públicas – possam continuar exercendo suas 

atividades prescindindo da apresentação de certidões negativas de débito. Isso porque, o 

pressuposto lógico para a formulação de pedido de proteção judicial é que a sociedade 

empresária esteja atravessando circunstancial crise econômico-financeira e, assim, intui

que exigir dela, nesse momento, a apresentação de certidões negativas será o mesmo que 

inviabilizar a continuidade de suas atividades.

Com todas as vênias que são devidas à ilustre Procuradoria

Amazonas, a interpretação por ela conferida não se sustenta lógica ou juridicamente. A bem 

da verdade, ao prevalecer o entendimento esposado no referido parecer, toda a lógica 

protecionista que informa o processo de recuperação judicial, com prevalência do princípio da 

preservação da empresa (art. 49 da Lei nº 11.101/05), irá por água abaixo, em franca violação 

ao objetivo da própria legislação.

A manutenção do entendimento firmado no citado parecer 

, sem sombra de dúvidas, inúmeros prejuízos à empreitada de

recuperandas, que se verão impedidas de prorrogar os contratos já existentes com o

Estado do Amazonas, assim como participar de novos certames, uma vez que, conforme

xposto, apenas a liberação de valores pelos serviços já prestados está autorizada pelo 

stado.

Os prejuízos mensais no caixa das recuperandas, apenas em uma primeira 

análise, já ultrapassam a quantia de 600 Mil Reais, conforme se pode 

a ser mais clara: a dispensa das 

que as recuperandas pudessem exercer suas atividades 

certidão negativa de débitos referentes às receitas administradas 

s de falência e recuperação 

Não se pode perder de vista que o comando judicial exarado por esse MM. 

sociedades empresárias 

possam continuar exercendo suas 

s negativas de débito. Isso porque, o 

roteção judicial é que a sociedade 

financeira e, assim, intui-se, 

ertidões negativas será o mesmo que 

Procuradoria-Geral do Estado do 

sustenta lógica ou juridicamente. A bem 

o referido parecer, toda a lógica 

ção judicial, com prevalência do princípio da 

), irá por água abaixo, em franca violação 

no citado parecer já traz e trará ainda 

, sem sombra de dúvidas, inúmeros prejuízos à empreitada de soerguimento das 

s contratos já existentes com o Governo 

participar de novos certames, uma vez que, conforme 

s já prestados está autorizada pelo 

Os prejuízos mensais no caixa das recuperandas, apenas em uma primeira 

, conforme se pode notar dos contratos 
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abaixo listados, cujo impacto é imediato

impossibilidade de assinatura, vedadas pelo Governo

CONTRATO VALOR

SAÚDE R$ 128.000,00

EDUCAÇÃO R$ 385.000,00

SEAD R$ 35.000,00

POLÍCIA CIVIL R$ 60.000,00

BOMBEIROS R$ 15.000,00

FCECON R$ 3.500,00

CETAM R$ 4.000,00

FCECON R$ 4.000,00

ADESS R$ 3.200,00

SNPH R$ 2.000,00

TOTAL 

13. Como destacado por esse MM. Juízo na oportunidade d

liminar, em razão da natureza dos serviços prestado

contratação com o Poder Público 

para o prosseguimento das atividades empresariais e

de recuperação judicial do Grupo Oi

14. Do mesmo modo

no sentido de que as recuperandas deveriam 

Amazonas, pleito análogo a 

ente público. Isso porque, o art. 3º da Lei nº 11.101/05 prevê, d

competente para homologar o pla

judicial ou decretar a falência 

filial de empresa que tenha sede fora do Brasil

poderiam formular pleito análogo em outro juízo que

do Estado do Rio de Janeiro

estabelecimento (rectius, sua sede)

             

abaixo listados, cujo impacto é imediato, seja pela necessidade de renovação, seja 

impossibilidade de assinatura, vedadas pelo Governo do Amazonas: 

VALOR/MÊS OBJETO SITUAÇÃO ATUAL

R$ 128.000,00 Voz fixa e móvel pendente de renovação

R$ 385.000,00 Voz fixa e móvel pendente de renovação

R$ 35.000,00  aguardando licitação

R$ 60.000,00 Fixa e Móvel pendente de renovação

R$ 15.000,00 Fixa e Dados pendente de renovação

R$ 3.500,00 Fixa pendente de renovação

R$ 4.000,00 Fixa pendente de renovação

R$ 4.000,00 Móvel pendente de assinatura

R$ 3.200,00 1 E1 + 30 linhas móveis vigente

R$ 2.000,00 Venda de 4 IPS + Voice net vigente

R$ 639.700,00 

Como destacado por esse MM. Juízo na oportunidade d

liminar, em razão da natureza dos serviços prestados pelas recuperandas, 

Poder Público independente da apresentação de certidões negativas

para o prosseguimento das atividades empresariais e, assim, para o êxito d

do Grupo Oi. 

Do mesmo modo, não se sustenta também o fundamento invocado pelo

no sentido de que as recuperandas deveriam formular, perante a 

pleito análogo a esse, para que os efeitos das decisões judiciais pudessem

Isso porque, o art. 3º da Lei nº 11.101/05 prevê, de forma expressa, que “

competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação 

ou decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento do de

filial de empresa que tenha sede fora do Brasil”. Desse modo, as recuperandas jamais 

poderiam formular pleito análogo em outro juízo que não o da Capital do Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio de Janeiro, âmbito da jurisdição em que mantêm seu principal 

, sua sede). 

, seja pela necessidade de renovação, seja pela 

SITUAÇÃO ATUAL

pendente de renovação

pendente de renovação

guardando licitação

pendente de renovação

pendente de renovação

pendente de renovação

pendente de renovação

pendente de assinatura

vigente

vigente

Como destacado por esse MM. Juízo na oportunidade do deferimento da 

s pelas recuperandas, a autorização para

independente da apresentação de certidões negativas é vital 

para o êxito do próprio processo 

, não se sustenta também o fundamento invocado pelo parecer 

formular, perante a Justiça Estadual do 

para que os efeitos das decisões judiciais pudessem atingir o 

Isso porque, o art. 3º da Lei nº 11.101/05 prevê, de forma expressa, que “é 

deferir a recuperação 

o juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou da 

”. Desse modo, as recuperandas jamais 

o da Capital do Tribunal de Justiça 

mantêm seu principal 
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15. Diante do exposto, confiam as recuperandas em 

evidente descumprimento, por parte do Estado do Ama

esse MM. Juízo, determinará

com cópia da r. decisão de fls. 

judicial que dispensou as recuperadas da apresentaç

Fiscais para a contratação com Público, determinand

sob pena de multa diária de 

Eurico Teles
OAB/RJ nº 121.935

Ana Tereza Basilio
OAB/RJ nº 74.802

             

CONCLUSÃO

Diante do exposto, confiam as recuperandas em que esse MM. Juízo

evidente descumprimento, por parte do Estado do Amazonas, da ordem judicial proferida por 

rá a expedição de ofício à d. Procuradoria do Estado do Amazonas

com cópia da r. decisão de fls. 89.330/89.336, a fim de esclarecer o exato alcance do comando 

judicial que dispensou as recuperadas da apresentação de Certidões Negativas de Débitos 

Fiscais para a contratação com Público, determinando-se, ainda, o seu im

sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Nestes termos, 
P. Deferimento 

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 2016. 

Eurico Teles
OAB/RJ nº 121.935

Paulo Penalva Santos
OAB/RJ nº 31.636

Ana Tereza Basilio
74.802

Felipe Evaristo dos Santos Galea
OAB/RJ nº 187.221

e MM. Juízo, diante do 

zonas, da ordem judicial proferida por 

d. Procuradoria do Estado do Amazonas, 

a fim de esclarecer o exato alcance do comando 

ão de Certidões Negativas de Débitos 

, ainda, o seu imediato cumprimento, 

Paulo Penalva Santos
OAB/RJ nº 31.636

Felipe Evaristo dos Santos Galea
OAB/RJ nº 187.221
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Fls. 
Processo: 0203711-65.2016.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial  
 
Autor: OI S.A.
Autor: TELEMAR NORTE LESTE S.A.
Autor: OI MÓVEL S.A.
Autor: COPART 4 PARTICIPAÇÕES S.A.
Autor: COPART 5 PARTICIPAÇÕES S.A.
Autor: PORTUGAL TELECOM INTERNATIONAL FINANCE B.V.
Autor: OI BRASIL HOLDINGS COÖPERATIEF U.A.
Interessado: PROCURADORIA FEDERAL JUNTO ANATEL
Interessado: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ARNOLDO WALD
Interessado: CHINA DEVELOPMENT BANK COORPORATION
Interessado: GLOBENET CABOS SUBMARINOS S.A.
Interessado: GOLDENTREE DISTRESSED FUND 2014 LP E OUTROS
Interessado: PTLS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA E ASSESSORIA TÉCNICA LTDA
Interessado: MAZZINI ADMINISTRAÇÃO LTDA
Interessado: TIM CELULAR S.A E OUTRO
Interessado: JEAN LEON MARCEL GRONEWEGEN
Interessado: THE BANK OF NEW YORK MELLON S.A
Perito: RIO BRANCO SP CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA
Representante Legal: MARCELO CURTI
Interessado: SOCIETÉ MONDIALE FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES
Leiloeiro: MAURO MARCELLO DA COSTA MACHADO
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Fabelisa Gomes Leal

Em 17/06/2020

Despacho              

1- Fls. 438.781/438.789; 438.793/438.797 (Pet. Wanderlan Girão de Brito; Harumitu Oliveira
utagawa): Diante do que fora relatado, é preciso não se olvidar que o "Grupo OI" tem envidado
todos os esforços para cumprir todas as obrigações assumidas neste processo de Recuperação
Judicial  sejam  elas  de  qualquer  natureza.  No  que  tange  ao  cumprimento  das  obrigações
extraconcursais, como já relatado pelo administrador judicial, já foram satisfeitos cerca de 22.000
créditos nos termos determinados por este juízo, o que demonstra a tão divulgada magnitude das
obrigações  a  serem  saldadas,  sejam  concursais  ou  não.  Ciente  disto,  foi  proposto  pelas
Recuperandas, e já homologado por meio da decisão de fls. 425.465/425.471, um considerável
aumento na reserva de ativos para pagamento dos créditos desta natureza extraconcursal, o que
demonstra cristalina boa-fé de sua parte. Com efeito, justificável é a demora na satisfação dos
aludidos  créditos,  ainda  que  já  listados,  visto  o  universo  numeroso  de  créditos  nesta  mesma
situação a serem satisfeitos. No entanto, não obstante os esclarecimentos prestados, informem as
Recuperandas se há alguma previsão para ocorrer o pagamento dos créditos declinados. 
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2- Fls. 438.791 (Parecer Ministerial):  Em se tratando do item do despacho de fls.  438.448,
assiste  razão ao MP,  ao declinar  erro  material  contido no  seu texto,  que  deve  ser  retificado,
devendo assim passar a ler "concursal" onde antes lia-se "extraconcursal". Mantidos os demais
termos.

3- Fls.  438.799/438.801  (Natália  Santos  Rebonato):  O  crédito  habilitado  posteriormente  à
publicação da lista de credores, por meio de decisões proferidas em habilitações, somente irá ser
declinado quando da publicação do QGC Consolidado, restando por ora ao Administrador Judicial
apenas  fazer  as  anotações  devidas,  cuja  consulta  pode  ser  feita  no  site
www.recuperacaojudicialoi.com.br/lista  dos  incidentes  sentenciados.  Com  efeito,  aguarde-se  a
devida publicação.

4- Fls.  438.803/438.805  (Pet.  Cláudio  Veja  Dourado):  Apresente  o  interessado  a  GRERJ
recolhida nos autos pertinentes.

5- Fls.  438.807/438.829;  438.831/438.839;  438.840/438.843  (Pet.  Francisca  Expedita  Inês
Amaro  dos  Santos;  Willian  koren;  Rosane  da  Silva  Amendola):  À  vista  dos  documentos
apresentados, o crédito detido parece ser de natureza extraconcursal,  razão pela qual abra-se
vista  ao administrador  judicial  para  que  se  confirmando essa  natureza,  proceda na forma do
despacho de fls. 297.336/297.341, do contrário informe a necessidade da habilitação do crédito
em razão da natureza concursal.

6- Fls. 438.859/438.860 (Pet. Niuza Valle Monsores Chaves): A título de esclarecimento, os
pagamentos dos créditos habilitados,  por meio de decisão em procedimento de habilitação ou
ainda na fase administrativa, serão efetuados de acordo com as condições estabelecidas no PRJ
homologado. Com efeito, o credor deve buscar as informações a respeito das formas e prazos
para o pagamento dos créditos de sua Classe junto ao site www.recuperacaojudicial.com.br ou
ainda por meio de contato com administrador judicial.

7- Fls.438.862/438.863 (Pet. Yara Dellai Nigro): Atente o requerente para o contido nos itens
XVIII e XIX da decisão que concedeu o deferimento do processamento da recuperação judicial às
fls. 89.496 e ss., razão pela qual indefiro o pedido. Já quanto ao acesso aos autos, este pode ser
realizado por qualquer advogado que possua acesso aos processo eletrônicos do TJRJ, uma vez
que o feito não corre em segredo de justiça.

8- Fls.  438.865/438.872 (Pet.  Adeleno Zamarki):  Cuidam-se de habilitações e Impugnações
retardatárias nas quais os credores interessados devem observar a forma correta para o ingresso
do pleito, assim definida no despacho procedimental de fls. 199.000/199.001, ou seja, por meio de
procedimento próprio, autônomo e por dependência a este feito principal. Promovam, portanto, os
credores interessados suas devidas habilitações.

9- Fls. 438.874/438.927; 438.929/438.965 (Pet. OI. S.A): Ciente da lista mais atualizada de
pagamento dos créditos extraconcursais. Dê-se ciência aos credores e ao MP.

10- Fls.  438.967/439.100  (Pet.  Anatel):  Anote  o  cartório  a  indicação  para  intimação  da
Procuradoria  Federal  da  2ª  Região.  No  mais,  ciente  do  Acórdão  proferido,  dê-se  ciência  ao
Administrador Judicial e MP.

11- Fls. 439.113/439.205 (Pet. OI): APRESENTAÇÃO DE ADITIVO AO PRJ.

As recuperandas em cumprimento à decisão de fls. 425.465/425.471, apresentam a proposta de
ADITIVO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO. Nos termos da referida decisão, recebo-o, uma vez
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que  tempestivo.  Determino:  I)  publicação  de  Edital  contendo  aviso  aos  credores  sobre  o
recebimento do presente Aditivo ao PRJ, bem como que poderão apresentar objeções específicas
e exclusivas aos seus termos, as quais,  porém, serão integralmente discutidas na AGC pelos
próprios credores, no prazo de 30 dias úteis contados da publicação. II) intimação imediata do
Administrador Judicial para que inicie os preparativos para designação e realização da AGC, que
deverá ocorrer no prazo de 60 dias úteis, contados da presente decisão. iii) intimação do MP.

Por fim, esclareço que se tratando de AGC requerida e já deferida, com vista a deliberar sobre o
aditamento do PRJ homologado, sua realização ocorrerá independentemente da apresentação de
qualquer objeção apresentada na forma do artigo 56 da Lei 11.101/2005 

Rio de Janeiro, 19/06/2020.

Fabelisa Gomes Leal - Juiz Auxiliar

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Fabelisa Gomes Leal

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4RSA.SCAI.Z57M.INZ2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ

110                                                                        FABELISAGOMES                                                                                     

Clic
k t

o buy N
OW!

PDF-TOOLS

w
w

w.tracker-software

.c
omClic

k t
o buy N

OW!
PDF-TOOLS

w
w

w.tracker-software
.c

om Clic
k t

o buy N
OW!

PDF-TOOLS

w
w

w.tracker-software

.c
omClic

k t
o buy N

OW!
PDF-TOOLS

w
w

w.tracker-software
.c

om



http://www.tracker-software.com/buy-now
http://www.tracker-software.com/buy-now
http://www.tracker-software.com/buy-now
http://www.tracker-software.com/buy-now


Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 7ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185   e-mail: 
cap07vemp@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0203711-65.2016.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial  
 
Autor: OI S.A.
Autor: TELEMAR NORTE LESTE S.A.
Autor: OI MÓVEL S.A.
Autor: COPART 4 PARTICIPAÇÕES S.A.
Autor: COPART 5 PARTICIPAÇÕES S.A.
Autor: PORTUGAL TELECOM INTERNATIONAL FINANCE B.V.
Autor: OI BRASIL HOLDINGS COÖPERATIEF U.A.
Interessado: PROCURADORIA FEDERAL JUNTO ANATEL
Interessado: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ARNOLDO WALD
Interessado: CHINA DEVELOPMENT BANK COORPORATION
Interessado: GLOBENET CABOS SUBMARINOS S.A.
Interessado: GOLDENTREE DISTRESSED FUND 2014 LP E OUTROS
Interessado: PTLS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA E ASSESSORIA TÉCNICA LTDA
Interessado: MAZZINI ADMINISTRAÇÃO LTDA
Interessado: TIM CELULAR S.A E OUTRO
Interessado: JEAN LEON MARCEL GRONEWEGEN
Interessado: THE BANK OF NEW YORK MELLON S.A
Perito: RIO BRANCO SP CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA
Representante Legal: MARCELO CURTI
Interessado: SOCIETÉ MONDIALE FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Fernando Cesar Ferreira Viana

Em 03/03/2020

Decisão              

I- ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Em 04/02/2020, completaram dois anos desde a concessão da recuperação judicial ao Grupo Oi,
momento em que este processo deveria ser encerrado, nos termos da Lei de Recuperações e
Falência.  No entanto,  às fls.  415.740/415.762,  as recuperandas pedem a este  Juízo  que não
encerre o processo de recuperação judicial, em razão do término do prazo legal de supervisão
judicial. 
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Afirmam que "tanto a doutrina especializada, quanto a jurisprudência admitem, de forma robusta, a
possibilidade de não encerramento da recuperação judicial, se demonstrado, no caso concreto,
que o prazo inicialmente previsto não se adequa ao objetivo precípuo da lei,  que é a própria
preservação da empresa". Os fundamentos para tal pedido são, em resumo, os seguintes:

(i) Há medidas previstas no PRJ para o levantamento de recursos (levantamento de depósitos
judiciais e alienação de bens do ativo permanente) que ainda não puderam ser integralmente
implementadas, por razões alheias à vontade da Companhia;
(ii) Ainda não foi concluída a implementação de uma estrutura societária mais eficiente;
(iii) A Anatel,  principal  credora,  continua  se  insurgindo  contra  a  submissão  do  crédito  não
tributário à RJ;
(iv) Há mais de 20 mil incidentes processuais ainda não julgados pelo Juízo recuperacional;
milhares  de  ações  que  versam  sobre  créditos  concursais,  cujos  valores  ainda  não  foram
liquidados, o que demandaria das recuperadas e de seus credores alterações ao Plano; e
(v) As recuperandas precisam de mais tempo para que a regulamentação da norma legal seja
editada e a racionalização dos recursos a serem investidos possam propiciar melhor flexibilidade
de caixa e liquidez para o Grupo Oi.

Às  fls.  423.700/423.723,  o  Ministério  Público  apresentou  parecer  contrário  ao  pedido  de
prorrogação do prazo de supervisão judicial sine die mas não se opôs à prorrogação por curto
período de tempo, desde que aprovada pelos credores.

Às fls. 425.536/425.370, as recuperandas se manifestaram sobre o parecer do Ministério Público,
reiterando o pedido de não encerramento e requerendo a convocação de nova AGC para deliberar
acerca das alterações que se fazem necessárias ao PRJ. 

Como se sabe, não é usual o devedor vir a Juízo pedir, antes do término do prazo de supervisão
judicial de dois anos previsto no art. 61 da LRF, sua prorrogação. 

Duas situações são as mais comuns. A primeira é o devedor vir a Juízo pedir o encerramento do
processo, com a retirada da expressão "em recuperação judicial" do seu nome e a continuidade de
suas atividades sem supervisão do Poder Judiciário. O cumprimento do plano é feito pelo devedor,
com a fiscalização dos credores, que podem bater às portas do Judiciário sempre que o devedor
descumprir uma obrigação do plano.

A segunda é o processo de recuperação seguir seu curso e ultrapassar o prazo de supervisão sem
que haja um pedido formal de prorrogação ou de encerramento. O biênio legal se estende sem
decisão nesse sentido. 
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Não é por outra razão que o tema da prorrogação é tão pouco enfrentado pela jurisprudência.

Mas essa recuperação judicial,  como já  manifestei  em várias  decisões,  foge da  normalidade,
especialmente diante de importância do grupo em recuperação e da magnitude de credores e dos
valores envolvidos.

A postura do grupo em recuperação de postular o não encerramento da RJ antes do término do
prazo de supervisão mostra sua preocupação com o cumprimento do plano e com o pagamento
dos seus milhares de credores. É uma postura não usual na prática forense.

No item 89 da petição de fls. 415.740/415.762 as recuperandas já deixaram claro seu desejo de
discutir  com  os  credores  possíveis  adequações  necessárias  ao  atual  Plano  de  Recuperação
Judicial,  tudo  de  forma  a  preservar  a  empresa  --  princípio  maior  de  qualquer  recuperação
empresarial, estampado no art. 47 da LRF --, e pagar seus credores.

Na  recente  manifestação  de  fls.  425.536/425.370,  a  necessidade  de  ajustes  no  PRJ  para
alienação  de  relevantes  ativos  das  companhias  e,  portanto,  de  realização  de  uma  nova
Assembleia de Credores ficou mais clara ainda.

Nos termos do item 26: "o não encerramento da recuperação judicial neste momento permitirá que
a  empresa  alcance  as  melhores  alternativas  de  financiamento  para  o  seu  plano  estratégico,
incluindo eventual alienação de ativos relevantes do Grupo Oi de forma segura e eficiente. Ao
alterar o PRJ para que a venda de ativos relevantes se dê na forma do art.  60 da LRF, será
possível atrair um maior número de interessados em razão da proteção do adquirente em relação
aos passivos das recuperandas, maximizando o valor dos bens a serem alienados e contribuindo
para o êxito da reestruturação econômico-financeira que vem sendo implementada."

Considerando,  então,  a  importância  dos  credores  no  processo  de  recuperação  e  a  concreta
necessidade de ajustes ao plano no que toca à alienação de ativos que dependem da aprovação
dos credores, concordo com o posicionamento do Ministério Público quando afirma ser necessária
a oitiva dos credores sobre o pedido de prorrogação. 

Não  é  razoável  que  o  Juízo  decida,  sem  ouvir  os  maiores  interessados  no  processo,  uma
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prorrogação do período de supervisão judicial. Nesse sentido, o art. 35, I, f, da LRF determina ser
atribuição da AGC deliberar sobre "qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos
credores". 

Reunidos  em  nova  Assembleia,  os  credores  poderão  decidir  se  querem  que  o  grupo  em
recuperação permaneça sob supervisão deste Juízo e se aprovam ou não alterações no PRJ.

Sobre o tema, confira-se acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios: "AGRAVO
DE  INSTRUMENTO.  PRORROGAÇÃO  DO  PRAZO  DA  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.
NECESSIDADE DE ANUÊNCIA EXPRESSA DOS CREDORES. Analisadas as peculiaridades do
caso concreto, a jurisprudência pátria vem admitindo ser possível o deferimento da prorrogação do
prazo da recuperação judicial, não obstante a ausência de previsão normativa nesse sentido. É
necessária, contudo, a submissão de tal questão à Assembléia-Geral de credores, os quais serão
diretamente atingidos pela medida." (AI nº 0011954-23.2013.8.07.0000, 2ª Turma Cível, Rel. Des.
Carmelita Brasil, j. em 10/07/2013)

Pelo exposto, determino:

a) Intimem-se as recuperandas para apresentarem em Juízo no prazo de 180 dias, contados
da publicação da presente decisão,  a proposta de aditamento ao PRJ, tempo suficiente para as
negociações com todos os personagens envolvidos.

b) Intime-se o Administrador Judicial para organizar a nova AGC que deverá ocorrer no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados da apresentação da proposta de aditamento ao PRJ.

c) Determino às recuperandas que contemplem no aditivo ao PRJ um ajuste a ser votado na
assembleia que traga melhores condições de pagamento aos pequenos credores, especialmente
os que detém créditos resultantes de sentenças proferidas nos Juizados Especiais. São esses
pequenos credores responsáveis pelo volumoso trabalho do cartório que já tem mais de 30 mil
impugnações e habilitações de créditos para processar.

Como se sabe, está em curso a mediação dos incidentes processuais que incentiva os credores a
acordarem com as devedoras o valor dos seus créditos. Mas, considerando que o pagamento só
se  dará  em vinte  anos,  o  Juízo  tem notado  pouca  adesão  dos  credores  à  essa  mediação  -
especialmente se comparada à adesão à primeira  mediação onde os credores que mediaram
receberam seus créditos em duas parcelas, uma pré AGC e outra pós AGC. Lá foram celebrados
cerca de 36 mil acordos. Agora, são apenas 8 mil.
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Com melhores condições de pagamento a esses pequenos credores, o interesse na mediação
certamente  vai  aumentar,  o  que  contribuirá  para  a  celeridade  do  processo,  com  evidentes
benefícios aos credores. 

II- CONTROLE DO PAGAMENTO DOS CREDORES JUDICIAIS EXTRACONCURSAIS

Como dito  em outras decisões,  a  ideia  do Juízo com o controle  do pagamento dos credores
judiciais  extraconcursais  sempre  foi  organizar  os  milhares  de  ofícios  recebidos  pelo  Juízo,
pleiteando  autorização  para  realização  de  penhoras,  de  forma  a  atender  os  credores
extraconcursais de maneira justa (a cronológica), sem comprometer o cumprimento do plano e o
pagamento dos credores concursais.

A ideia foi inspirada no Termo de Compromisso firmado entre o TJRJ, o CNJ e a CEDAE que criou
o Fundo Cedae, onde parte do faturamento da empresa é destinado mensalmente ao Fundo para
fazer frente aos pedidos de penhora. 

O  controle  de  pagamento  dos  credores  judiciais  extraconcursais  vem  sendo  feito  com  a
imprescindível colaboração do AJ que já planilhou mais de 24 mil ofícios. As recuperandas vêm
pagando os credores conforme comprovantes mensais juntados aos autos do incidente processual
administrativo nº 014947243.2018.8.19.0001, aberto para esse fim.

Mas,  considerando  que  o  prazo  legal  de  supervisão  judicial  se  encerrou  e  que  eventual
prorrogação será deliberada em breve pelos credores reunidos em AGC, acolho o parecer do MP
para extinguir com essa forma de controle dos pagamentos. Tal decisão produzirá efeitos logo
após a realização da AGC. Até lá, o controle permanece, devendo o cartório intimar o MP para
fiscalizar  o  cumprimento  pelas  recuperandas  dos  pagamentos  feitos  nos  autos  do  referido
incidente processual.

O valor a ser destinado pelas recuperandas para pagamento desses credores deverá ser de R$ 7
milhões mensais, mais R$ 1 milhão para os mutirões, já no próximo mês de abril. Tal quantia, nos
termos  do  estudo  de  viabilidade  apresentado  pelas  recuperandas  (fls.  423.627/423.629)  não
compromete o fluxo de caixa das empresas e já representa o dobro do valor que estava sendo
destinado a esses credores.  
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III- PEDIDO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL DE COMPLEMENTAÇÃO DE HONORÁRIOS

Em fevereiro  de  2019,  o  AJ  apresentou  manifestação  com  prestação  de  contas  do  trabalho
realizado  até  aquela  data  e  formulou  pedido  de  complementação  de  honorários  (fls.
366.144/366.152). O Ministério Público se manifestou de forma contrária ao pedido no parecer de
fls. 368.089/368.105 e a matéria está pendente de apreciação.

Não obstante toda a eficiência e comprometimento e o enorme e volumoso trabalho que vem
sendo feito pelo Escritório de Advocacia Arnoldo Wald, entendo que a remuneração inicialmente
fixada foi suficiente para remunerar o trabalho desempenhado nesses três anos e sete meses de
tramitação do processo. 

Certamente  que  o  sucesso  do  processamento  desta  recuperação,  a  maior  do  Brasil  se
considerarmos o número de credores concursais e extraconcursais, se deve muito à atuação do
AJ.  Profissionais  altamente  competentes  e  dedicados  trouxeram  organização,  modernidade  e
tranquilidade para o processamento da RJ, cujo processo eletrônico principal tem mais de 420 mil
páginas (mais de 2 mil  volumes se o processo fosse físico) e que conta com mais de 30 mil
incidentes ao processo principal.

Mas apesar  do AJ  estar  trabalhando há  um ano sem receber  remuneração,  concordo  com o
entendimento  do  MP  quando  afirma,  no  parecer  de  fls.  368.089/368.105  que,  apesar  de
reconhecer a excelência do trabalho do AJ, a quantidade de parcelas foi uma escolha do próprio
AJ. No parecer de fls. 423.700/423.723, o MP reiterou tal entendimento afirmando que "não há
nada mais a ser pago pelos serviços que deverão ser prestados até o dia 04/02/2020." 

Assim, acolho o parecer do Ministério Público e indefiro o pedido do AJ de complementação de
honorários formulado às fls. 366.144/366.152.

Cumpra-se. Intimem-se todos, e dê-se ciência pessoal ao MP. 

Rio de Janeiro, 06/03/2020.

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular
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___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Fernando Cesar Ferreira Viana

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 48DN.6HKK.1CKP.V8M2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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CERTIDÃO

Processo: 0203711-65.2016.8.19.0001  
Distribuído em : 20/06/2016
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial
Autor: OI S.A.
Autor: TELEMAR NORTE LESTE S.A.
Autor: OI MÓVEL S.A.
Autor: COPART 4 PARTICIPAÇÕES S.A.
Autor: COPART 5 PARTICIPAÇÕES S.A.
Autor: PORTUGAL TELECOM INTERNATIONAL FINANCE B.V.
Autor: OI BRASIL HOLDINGS COÖPERATIEF U.A.
Interessado: PROCURADORIA FEDERAL JUNTO ANATEL
Interessado: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ARNOLDO WALD
Interessado: CHINA DEVELOPMENT BANK COORPORATION
Interessado: GLOBENET CABOS SUBMARINOS S.A.
Interessado: GOLDENTREE DISTRESSED FUND 2014 LP E OUTROS
Interessado: PTLS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA E ASSESSORIA TÉCNICA LTDA
Interessado: MAZZINI ADMINISTRAÇÃO LTDA
Interessado: TIM CELULAR S.A E OUTRO
Interessado: JEAN LEON MARCEL GRONEWEGEN
Interessado: THE BANK OF NEW YORK MELLON S.A
Perito: RIO BRANCO SP CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA
Representante Legal: MARCELO CURTI
Interessado: SOCIETÉ MONDIALE FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES
Leiloeiro: MAURO MARCELLO DA COSTA MACHADO
Interessado: PEDRO MANUEL CORREIA DE RODRIGUES FILIPE

C E R T I D Ã O DE OBJETO E PÉ

Mônica Pinto Ferreira, Chefe de Serventia Judicial do Juízo de Direito
da Sétima Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio
de Janeiro*********************************
Atendendo a solicitação da parte interessada (fls. 458.253), certifica, revendo em seu poder e
cartório os assentamentos virtuais referentes à AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL de 0I S.A.—
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL,  TELEMAR NORTE LESTE S.A.  – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, OI
MÓVEL S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, COPART 4 PARTICIPAÇÕES S.A - EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, COPART 5 PARTICIPAÇÕES S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, PORTUGAL TELECOM
INTERNATIONAL  FINANCE  B.V.  -  EM  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL  e  0I  BRASIL  HOLDINGS
COÖPERATIEF U.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, distribuída a este juízo, em 20/06/2016, pelo
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4°  Oficio  do  Registro  de  Distribuição,  registrada  sob  o  nº  0203711-65.2016.8.19.0001,  que
permanece  em  vigor  a  decisão  exarada  às  fls.  89.330/89.336  e  ratificada  no  item  II  do
dispositivo  da  decisão  de  fls.  89.496/89.525  que  dispensou  da  apresentação  de  certidões
negativas em qualquer circunstância relacionadas às Recuperandas acima mencionadas. Às fls.
305.745/305.750 consta decisão que, ao tratar da substancial evolução no Patrimônio Líquido
das Recuparandas, dispensou o Grupo Oi de apresentar certidão de qualificação financeira para
participar dos procedimentos licitatórios, sendo esta objeto de Embargos de Declaração no qual
foi decidido da seguinte forma: “Cuida-se de Embargos de Declaração propostos pelo Ministério
Público em face da decisão que, acolhendo  novo  pedido  das  recuperandas,  estendeu  os
efeitos  da  decisão  de  fls.298.568/298.579, para conceder as suas participações em novos
certames licitatórios. Alega o MP haver obscuridade, pois ao acolher integralmente o pedido foi
integralizada a anterior decisão a expressão "ou de outras regras de natureza similar", a qual
não estava contida no pedido inicial analisado e  deferido,  e  que,  se  mantida,  pode  gerar
interpretação  extensiva  e genérica.  Assiste razão ao Parquet. Isto porque, a fundamentação
das decisões proferidas a toda evidência, objetivaram resguardar a participação das devedoras
em  processos  licitatórios,  independentemente  do  alcance  dos  critérios  de  verificação
econômico-financeira. Destarte, ao incluir ao novo pedido expressão genérica, mesmo que seja
para  resguardar  situações  similares,  pode esta  sim acarretar  obscuridades  e  interpretações
difusas, que a decisão concessiva, que excepciona regra legal,  não deve conter.  Isso  posto,
recebo  os  Embargos  eis   que  tempestivos,  e   dou-lhes  provimento, para  subtrair   da
concessão autorizativa da participação em processo de licitação, a expressão "ou de outras
regras de natureza similar", mantida os demais termos.”; Certifico ainda que a Assembleia Geral
de  Credores  foi  realizada  no dia  19/12/2017;  a  decisão  que  homologou  o  Plano Judicial  e
concedeu  a  Recuperação  Judicial  foi  proferida  em  08/01/2018,  publicada  no  D.O.E.R.J  de
05/02/2018,  estando  atualmente  o  processo  em  fase  de  cumprimento  do  aludido  plano
recuperacional. Em 12/08/2020, às fls. 459.654/459.660 foi proferida decisão designando nova
AGC para o dia  8 de setembro de 2020 em primeira convocação e dia 14 de setembro de 2020,
em segunda  convocação,  caso não haja quórum na primeira data, para deliberação quanto à
aprovação, rejeição ou modificação do Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial apresentado
pelo Grupo Oi.  Integra a presente certidão as cópias de fls. 89.330/89.336, fls. 89.496/89.525,
fls.  305.745/305.750  dos  referidos  autos,  cuja  autenticidade,  ora  atesto.   O  REFERIDO  É
VERDADE E DOU FÉ. Dado e passado nesta cidade aos doze dias do mês de agosto do ano de
dois  mil  e  vinte.  Eu,  Mônica  Pinto  Ferreira,  Chefe  de  Serventia,  a  digitei  e  assino.  Custas
recolhidas através da GRERJ nº 12331606174-73  no valor de R$ 21,14.

Monica Pinto Ferreira - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/23655
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 7ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185   e-mail: 
cap07vemp@tjrj.jus.br 

GRERJ Nº.  12331606174-73      VALOR: 21,14
JUSTIÇA GRATUITA  (    )

86                                                                                                                                                  MPFERREIRA

460205

MONICA PINTO FERREIRA:23655 Assinado em 12/08/2020 18:10:48
Local: TJ-RJ
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (09/09/2020 às 07:49) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 33.000.118/0001-79.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5F58.B348.1F33.2584 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 09/09/2020 as 07:49:44 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (09/09/2020 às 09:09) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 009.469.547-47.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5F58.C609.3B31.7385 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 09/09/2020 as 09:09:45 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

Clic
k t

o buy N
OW!

PDF-TOOLS

w
w

w.tracker-software

.c
omClic

k t
o buy N

OW!
PDF-TOOLS

w
w

w.tracker-software
.c

om Clic
k t

o buy N
OW!

PDF-TOOLS

w
w

w.tracker-software

.c
omClic

k t
o buy N

OW!
PDF-TOOLS

w
w

w.tracker-software
.c

om

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=5F58.C609.3B31.7385&cpfCnpj=00946954747
http://www.tracker-software.com/buy-now
http://www.tracker-software.com/buy-now
http://www.tracker-software.com/buy-now
http://www.tracker-software.com/buy-now


Certidão Negativa

Certifico que nesta data (09/09/2020 às 09:10) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 105.112.858-76.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5F58.C63C.6259.0436 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 09/09/2020 as 09:10:36 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (09/09/2020 às 09:11) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 116.437.828-78.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5F58.C668.8595.7480 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 09/09/2020 as 09:11:20 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (09/09/2020 às 09:12) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 016.748.137-16.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5F58.C691.46AC.B521 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 09/09/2020 as 09:12:01 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (09/09/2020 às 09:12) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 917.413.785-91.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5F58.C6C1.CC2F.4569 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 09/09/2020 as 09:12:49 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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CPF / CNPJ: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

33000118000179

Data da consulta: 09/09/2020 07:06:47
Data da última atualização: 08/09/2020 16:00:03

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

TIPO DA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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CPF / CNPJ: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

009.469.547-47

Data da consulta: 09/09/2020 09:13:28
Data da última atualização: 09/09/2020 05:10:22

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

TIPO DA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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CPF / CNPJ: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

105.112.858-76

Data da consulta: 09/09/2020 09:13:28
Data da última atualização: 09/09/2020 05:10:22

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

TIPO DA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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CPF / CNPJ: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

116.437.828-78

Data da consulta: 09/09/2020 09:13:28
Data da última atualização: 09/09/2020 05:10:22

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

TIPO DA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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CPF / CNPJ: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

016.748.137-16

Data da consulta: 09/09/2020 09:13:28
Data da última atualização: 09/09/2020 05:10:22

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

TIPO DA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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CPF / CNPJ: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

917.413.785-91

Data da consulta: 09/09/2020 09:13:28
Data da última atualização: 09/09/2020 05:10:22

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

TIPO DA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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